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Stcrotafis do Senado t-edn-ai 
SERVIÇO DE PROTOrO O LL^íSLATiVO 

w.£lSr(£t 

MENSAGEM N? 352 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter ã elevada de 

liberação do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de 

Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Justiça, do Tra 

balho, da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento e Co 

ordenação da Presidência da República, o texto do Decreto-lei 

n9 2.335, de 12 de junho de 1987, publicado no Diário Oficial 

da União do dia 16 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o 

congelamento de preços e aluguéis, reajustes mensais de salâ 

rios e vencimentos, institui a Unidade de Referência de Pre 

ços (URP) e dá outras providências". 

Nos termos do parágrafo 19 do artigo 55 da 

Brasília, em 19 de outubro de 1 987. 



E.M. NQ 134-A Em 10.6.87 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

minuta de decreto-lei que busca dar continuidade ao esforço de 

estabilização de nossa economia. 

tendo em conta a prioridade social da ação do governo, as me- 

didas propostas objetivam a redução do nível inflacionário, 

mediante novas regras de reajuste de preços e salários, assim 

viabilizando as metas de crescimento econômico sustentado, e 

criando as condições para elevação da renda e do emprego. 

3. A proposta se insere no novo plano de estabili- 

zação econômica, visando a proporcionar uma redução substancial 

da inflação a curto prazo, possibilitando, posteriormente, 

contê-la em níveis aceitáveis. Nesse sentido, persegue a redu- 

ção do nível inflacionário pela adoção de uma política de es- 

tabilização de preços em três fases. 

4. A primeira fase consiste no congelamento geral 

de preços e salários pelo prazo máximo de 90 dias, de modo a 

interromper a sucessão de altas taxas inflacicnárias que vêm 

sendo observadas. 

2. Consoante as diretrizes da política econômica e 



5. Na segunda fase, chamada de flexibilização de 

preços, são previstos reajustes mensais de salários e preços, e 

admitida a correção de eventuais desequilíbrios ocorridos na 

fase de congelamento (artigos 2^ a 6^), procurando-se, com is- 

so, evitar o surgimento de fenômenos como o desabastecimento, 

as filas e os ágios. 

6. Os reajustes terão como base a Unidade de Refe- 

rência de Preços - URP, novo indexador que passará a vigorar a 

partir de 15 de junho de 1987, devendo permanecer inalterado 

enquanto durar a fase de congelamento. 

7. Em cada trimestre, a URP será reajustada men- 

salmente, com base na taxa média de variação do índice de Pre- 

ços ao Consumidor - IPC ocorrida no trimestre imediatamente 

anterior. Para os três primeiros meses da fase de flexibiliza- 

ção, a variação da URP se dará com base na variação média do 

IPC durante o período de congelamento. Nenhum preço poderá ser 

reajustado mais de uma vez em cada 30 dias. 

Com o objetivo de manter o poder de compra dos 

são propostas as seguintes medidas (artigos 8^ a 

reajustes mensais, a título de antecipação, com base 

na variação da URP; 

pagamento do crédito residual dos trabalhadores, em 

seis parcelas mensais; 

negociação coletiva, nas datas-base, não sujeita a 

qualquer limitação; 

proibição de repasse, para os preços, dos aumentos 

reais concedidos. 

8. 

salários, 

11 ) : 

a) 

b) 

c) 

d) 

9. As obrigações constituídas no período de l5 de 

janeiro de 1987 a 15 de junho de 1987, sem cláusula de correção 



monetária ou com correção monetária prefixada, estariam sujei- 

tas a um fator de deflação diário de 1,00457 (artigo 13)., 

10. As obrigações decorrentes de contratos de fi- 

nanciamento agrícola terão disciplina própria a ser definida 

pelo Conselho Monetário Nacional, que estaria também autorizado 

a promover alteração no fator de deflação. 

11. Visando obter a tempestiva e oportuna adoção das 

medidas corretivas que se façam necessárias, fica atribuída ao 

Ministério da Fazenda competência para fixar normas para con- 

versão dos preços a prazo em preços à vista, suspender ou rever 

o congelamento de preços, indicar as datas de início e término 

da fase de flexibilização e adotar outras providências (artigo 

15) . 

12. O cálculo do IPC relativo ao mês de junho de 

1987 se fará mediante a adoção de metodologia própria (art. 

18). A partir do mês de julho, restabelece-se a apuração dos 

preços entre o dia 15 e o dia 16 do mês imediatamente anterior, 

que vigia até o advento do Plano Cruzado, o que permitirá a 

divulgação da inflação até o final do mês. 

13. A fase de flexibilização encerrar-se-á quando, 

configurada a estabilização de preços, tornar-se possível a 

plena atuação da economia de mercado (artigo 7^). Visando à 

redução do déficit público, imprescindível à consecução desse 

objetivo, importantes medidas complementares de ajustamento 

estão sendo adotadas, como cortes nos gastos públicos e nos 

subsídios, reajustes nos preços e tarifas públicas, além de uma 

política fiscal e monetária rigorosa. 

StMADO FEDERAL 

   



14. Com essas considerações, submetemos à apreciação 

de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, renovando 

os protestos de nosso respeito e estima. 

PAULO BRGlSSARD 
Ministro da Justiçai 

ALMIR PAZZlANÒljb PINTO 
Ministro do Trabalho 

LI CARLOS BRESSER PEREIRA 
Ministro da Fazenda 

ANÍBAJ/TEIXEIRA DE SOUZA 
Ministro-Chefe da Secretaria 

de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República 
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ir 

DECRETO-LEI N9 2.333, DE 12 DE JUNHO DE 1 987. 

Dispõe sobre o congelamento de preços e 
aluguéis, reajustes mensais de salários e 
vencimentos, institui a Unidade de Referên- 
cia de Preços (URP) e dá outras providên- 
cias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 

uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II, da Cons- 

tituição , 

DECRETA: 

Art. is. Ficam congelados, pelo prazo máximo de 90 

(noventa) dias, todos os preços, inclusive os referentes a merca- 

dorias, prestação de serviços e tarifas, nos níveis dos preços já 

autorizados ou dos preços à vista efetivamente praticados no dia 

12 de junho de 1 987. 

§ 19, Os Ministérios da Justiça, da Fazenda e do Tra- 

balho, através de todos os seus órgãos, exercerão vigilância so- 

bre a estabilidade de todos os preços incluídos, ou não, no sis- 

tema oficial de controle, 

§ 29. Ficam os Ministérios referidos no parágrafo an- 

terior autorizados a celebrar imediatamente com os governos dos 

Estados, Municípios e Distrito Federal, convênios para a fiel e 

eficaz aplicação deste Decreto-lei, na defesa dos consumidores. 

Art. 29. Após o congelamento de que trata o artigo an- 

terior, seguir-se-á a fase de fle-i•"■ilização de preços sob rigo- 

rosa observância das regras estabelecidas neste Decreto-lei. 

Parágrafo único. 0 congelamento e os preços vigentes 



na fase de flexibilização equiparam-se, para todos os efeitos, ao 

tabelamento oficial. 

Art, 3S. Fica instituída a Unidade de Referência de 

Preços (URP) para fins de reajustes de preços e salários. 

§ 12, A URP, de que trata este artigo, determinada pe- 

la média mensal da variação do IPC ocorrida no trimestre imedia- 

tamente anterior, será aplicada a cada mês do trimestre subse- 

qüente. 

§ 22. Para efeito de cálculos futuros, a URP terá 

valor igual a 100 (cem) no dia 15 de junho de 1 987 e permanece- 

rá inalterada enquanto durar o congelamento. 

Art. 42. Iniciada a fase de flexibilização de preços 

observar-se-ão as seguintes regras: 

I - 0 valor da URP será sempre corrigido a zero hora do 

primeiro dia de cada mês; 

II - Nos primeiros três meses, a variação 

URP, em cada mês, será igual à variação percentual 

do índice de Preços ao Consumidor - IPC ocorrida durante o conge- 

lamento de preços; 

III - Para fins do cálculo de que trata o inciso ante- 

rior, o primeiro mês de congelamento será o de julho; 

IV - Nos trimestres que se seguirem ao referido no inci- 

so II, a variação percentual da URP, em cada mês, será fixa den- 

tro do trimestre e igual à variação percentual média do índice de 

Preços ao Consumidor - IPC no trimestre imediatamente anterior. 

Art. 52. Enquanto durar a fase de flexibilização, to- 

dos os preços, a que se refere o artigo 19 deste Decreto-lei, fi- 

carão sujeitos a teto de variação percentual máxima igual à va- 

riação percentual da URP ocorrida entre um reajuste e outro. 

Parágrafo único. Nenhum preço poderá ser reajustado 

mais de uma vez em cada trinta dias, observadas as normas estabe- 

lecidas pelo Ministério da Fazenda, 

Art. 62, Na fase de flexibilização, os preços sujeitos 

a controle oficial poderão ter reajustes, para mais ou para me- 

nos, em função das variações nos custos de produção e na produti- 

vidade. 
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3. 

§ 12. Nos primeiros seis meses que se seguirem ao con- 

gelamento, os reajustes previstos neste artigo poderão ser auto- 

rizados extraordinariamente para corrigir desequilíbrios de pre- 

ços relativos existentes no dia do congelamento. 

§ 22. As correções de preços autorizadas neste artigo 

não estarão sujeitas aos tetos a que se refere o artigo ante- 

rior . 

Art. 72. A fase de flexibilização encerrar-se-á quan- 

do, configurada a estabilização de preços, tornar-se possível a 

plena atuação da economia de mercado. 

Art. 82. Fica assegurado aos trabalhadores, a título 

de antecipação, o reajuste mensal dos salários, inclusive do sa- 

lário mínimo, pensões, proventos e remunerações em geral, em pro- 

porção idêntica à variação da Unidade de Referência de Preços 

(URP), excetuado o mês da data-base. 

§ 12, É extensivo aos servidores civis e militares 

da União e de suas autarquias, o reajuste de que trata este arti- 

go. 

§ 22, Não se aplicará o disposto neste artigo durante 

0 prazo em que vigorar o congelamento de preços, observado o dis- 

posto no parágrafo seguinte. 

§ 32, Ficam assegurados, para os salários, vencimen- 

tos, soldos, proventos e pensões, referentes ao mês de junho de 

1 987, os reajustes pelo IPC, cuja exigibilidade decorra: 

a) de negociação coletiva definitivamente concluída; ou 

b) de reajustes automáticos disciplinados pelo Decre- 

to-lei n2 2 302, de 21 de novembro de 1 986. 

§ Ae. o excedente a vinte por cento, de que trata o pa- 

rágrafo único do artigo l9 do Decreto-lei n9 2 302, de 21 de no- 

vembro de 1 986, apurada com base no IPC até o mês de maio de 

1 987, e nesta data existente como crédito residual dos trabalha- 

dores, também será incorporado aos salários, vencimentos, soldos, 

proventos e pensões, em seis parcelas mensais, a partir do início 

da fase de flexibilização de preços. 

Art. 92. A negociação coletiva será ampla e não estará 

sujeita a qualquer limitação que se refira ao aumento do salário 

a ser objeto de livre convenção ou acordo coletivo, mantidas as 

atuais datas-base. , , \kl 
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Parágrafo único. Nas revisões salariais ocorridas nas 

datas-base, serão compensadas as^, antecipações, referidas no arti- 

go 82, recebidas no período de 12 meses que lhe sejam imediata- 

mente anteriores. 

Art. 10. Nos dissídios coletivos, frustrada a negocia- 

ção a que se refere o artigo anterior, não será admitido aumento 

a título de reposição salarial, sob pena de ineficácia executiva 

da sentença. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministério Público velar 

pela observância desta norma, podendo, para esse efeito, intervir 

no processo, interpor recurso e promover ações rescisórias contra 

as decisões que a infringirem. 

Art. 11. As empresas não poderão repassar aos preços 

dos produtos ou serviços, os aumentos salariais concedidos: 

I - na data-base, acima da variação acumulada do IPC, a 

partir da data-base anterior; 

II - nos adiantamentos, acima da variação percentual 

acumulada da URP no período desde a última data-base. 

Parágrafo único. Na primeira data-base posterior a es- 

te Decreto-lei, considera-se, para o efeito deste artigo, a va- 

riação acumulada a partir de 15 de junho de 1 987. 

Art. 12. Ficam estabilizados, em seus atuais valores, 

pelo período a que se refere o artigo 12 deste Decreto-lei, os 

aluguéis devidos nas locações comerciais, residenciais ou não re- 

sidenciais. 

Parágrafo único. Findo esse período, aplicar-se-á aos 

aluguéis, quanto à sua revisão, a legislação em vigor, observados 

os critérios que esta estabelecer. 

Art. 13. As obrigações contratuais pecuniárias e os tí- 

tulos de crédito que tenham sido constituídos em cruzados no pe- 

ríodo de 12 de janeiro a 15 de junho de 1 987, sem cláusula de 

reajuste ou de correção monetária ou com cláusula de correção mo- 

netária prefixada, serão deflacionados, no dia do vencimento, di- 

vidindo-se o montante expresso em cruzados pelo fator de deflação 

a que se refere o § 12 deste artigo. 

§ 19, o fator de deflação será diário e calculado pela 

multiplicação cumulativa de 1,00A67, para cada dia decorrido, a 
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partir de 16 de junho de 1 987. 

§ 22. As obrigações decorrentes de contratos de seguros 

e de financiamentos rurais, agroindustriais e de empréstimos por 

antecipação de receitas a estados e municípios, celebrados no pe- 

ríodo a que alude este artigo e para os fins nele referidos, te- 

rão disciplina própria a ser definida pelo Conselho Monetário Na- 

cional. 

§ 32. 0 Conselho Monetário Nacional poderá alterar 

e, a partir da data que fixar, tornar constante o fator de defla- 

ção de que trata este artigo. 

§ 42. Não se incluem no regime de deflação as obriga- 

ções tributárias, mensalidades escolares e de clubes, associações 

ou sociedades sem fins lucrativos, despesas condominiais e os pa- 

gamentos em geral contra a prestação contínua de serviços, forne- 

cimento permanente de bens e os casos previstos no artigo subse- 

qüente. 

Art. 14. A norma de congelamento a que se refere o 

art. is aplica-se: 

I - aos contratos cujo objeto seja a venda de bens para 

entrega futura; 

II - aos contratos de prestação de serviços contínuos ou 

futuros; 

III - aos contratos cujo objeto seja a realização de 

obras. 

Parágrafo único. Cessado o congelamento apli- 

car-se-lhes-ão os critérios de reajuste definidos no artigo 22 do 

Decreto-lei ns 2 290, de 21 de novembro de 1 986, com a redação 

dada pelo Decreto-lei ne 2 322, de 26 de fevereiro de 1 987. 

Art. 15. 0 Ministro de Estado da Fazenda poderá, para 

os efeitos deste Decreto-lei, em ato próprio: 

I - fixar normas para a conversão dos preços a prazo em 

preços à vista, com eliminação da correção monetária implícita ou 

da expectativa inflacionária incluída nos preços a prazo; 
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6. 

II - suspender ou rever, total ou parcialmente, o conge- 

lamento de preços; 

III - indicar a data de início da fase de flexibilização 

de preços, encerrando-a nas condições previstas no artigo 7^; 

IV - estabelecer, em caráter especial, normas que libe- 

rem, total ou parcialmente, os preços de qualquer setor, ou que 

os exonerem da proibição de múltiplos reajustes mensais; 

V - adotar outras providências que se tornem necessá- 

rias à implementação e à fiel execução das disposições deste De- 

creto-lei . 

Art. 16. 0 Conselho Monetário Nacional, no uso das 

atribuições estatuídas pela Lei n2 A 595, de 31 de dezembro de 

1 964, expedirá regras destinadas a adaptar as normas disciplina- 

doras dos mercados financeiros e de capitais, bem como do Sistema 

Financeiro da Habitação, ao disposto neste Decreto-lei. 

Art. 17. Qualquer pessoa do povo poderá, e todo servi- 

dor público deverá, informar as autoridades competentes sobre in- 

frações à norma de congelamento, a prática de sonegação de produ- 

tos e a fraude à política de flexibilização de preços, em qual- 

quer parte do território nacional. 

Art. 18. A taxa de variação do IRC será calculada, 

comparando-se: 

I - no mês de junho de 1 987, os preços vigentes no dia 

15, ou, em não sendo isso tecnicamente viável, os valores resul- 

tantes da melhor aproximação estatística possível, com a média 

dos preços constatados em maio de 1 987; 

II - no mês de julho de 1 987, a média dos preços obser- 

vados de 16 de junho a 15 de julho, com os vigentes em 15 de ju- 

nho de 1 987, apurados consoante o disposto neste artigo. 

Parágrafo único. 0 cálculo dessa taxa, no que se refe- 

re ao mês de junho de 1 987, efetuar-se-á de modo que as varia- 

ções de preços, ocorridas antes do início do congelamento, somen- 

te afetem o índice do próprio mês. 

Art. 19. 0 IRC, a partir de julho de 1 987, será cal- 

culado com base na média dos preços apurados entre o início da 

segunda quinzena do mês anterior e o término da primeira quinzena 

SENADO FEDERAL A 
Proltcclo Legislativo '' 

Mensagem 

Fb.// 



do mês de referência. 

Art. 20. Este Decreto-lei entra em vigor na data de 

sua publicação, 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário, espe- 

cialmente os artigos 20 e 21 do Decreto-lei n^ 2 28A, de 10 de 

março de 1 986, e o Decreto-lei ns 2 302, de 21 de novembro de 

1 986. 

Brasília, em 12 de junho de 1 987; 1662 da Independên- 

cia e 992 da República. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

OiJCStTC-LEI NS 2.290, OE 25 DE NOVEMGRO DE 5 986 
Estabeleci? nor^^s sobre -a deslndexaçao da 

econonia e dá outras providêoclas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA» no 
uso cta atribuição que lhe confere o artigo 55, item II, da Coris 
t i tuIçSo, 

O E C R £ r A: 

Art. 12. Os artigos 6' e 12 do Deoretc-lel na 2 284, 
de 10 de março üs 1 986, passam a vigorar com a seguinte redação: 

M a r t. 6®. a O b r i g a 71 o Reajustivel ds Tesouro Nacio- 
nal - C 3 T n , a e que trata a Lei n® -i 357. de 1 de julho de 
1 9í4f pissa a 'je«snlnai-ae Obrigaçào do Tesoure Nacional 
0 t n e a t-n i t i ca a partir Ge ^ a r ■; a de : 0ô o t e n o valor díí 
Cz$ 10^,AO ícento e seis cruzados e quarenta centavos), 
inalterado até 2 b de fevereiro oe 1 S S 7. A partir de.t.arço 
de 1 9 87, o critério de reajuste o a CTM se:6 fixado pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

Parágrafo único. Na atualização do valor nomin»! da 
OTN, em l® de março de 1 987, serão computadas as variações 
do IPC ocorridas até 3C de novembro oe 1 586 e o rendimento 
das Letras do Banco Centrai do Brasil, entre 1® de dezembro 
de 1 986 s 1® de março de 1 937." 

"Art. 12. üs saldos das*cadernetas ac poupança, bem 
como os do Pundo de Garantia de Tempo de Serviço (►•"GTS) e 
do Euntío de Participação píS/pasep, serão corrigidos p^Jos 
rendimentos das Letras da Câmbio do Banco Central oo Brasil, 
mantidas as taxas oe Juros previstas na iaglslação corres- 
pondente . 

Ç 1®, Até o dia 30 de novembro de 1 936, fica asse- 
gurado o reajuste, pelo IPC. dos saldos do fGTS e do fundo 
de Participação PIS/pasep. 

5 2® . 
no tii a da v 
data, estaoele 
Pimentos, ccrr 
(JPO, ou pelo 
Central do ? 
ver." 

§ 3®. 
de caderneta 
cento) ao ano, 
Nacional. " 

Ds caldos das contas de poupança existentes 
ç í n c 1 a deste Deere to-lsi seião, até a prú<ir.ia 
loa contratual mente paia crioito de seus ic n- 
giccs pelo Índice de Preços ao Consumidor 
rendimentos das Letras dc CSmbio do Barco 

asil, adotarne-st o que maior resultado obtí- 

A tava ce jures incidente sobre os depósitos 
Cf poupança será, nc mínimo, de 6\ (seis por 
podendo ser majoraoa pelo Conselho Monetário 

S8W0 
nolccdo 
Wensagsm.. 
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Art. 25. Soriente as obrlGaçSes contratuais par prazo 
Igual ou superior a doze ireses poder3o conter cláusula de revi- 
s5o livremente pactuada pelas partes, vinculada a Indires seto- 
riais de preços ou custos, pue n3o incluam vsr5aç3c cambial. 

§ IP. As obrigações contratuais realizadas no mercado 
financeiro ser3o reguladas pelo Conselho Mone.tário Macional. 

§ 20. O davedor, sempre que adimplir, total ou par- 
cialmente, a obrigação decorrente de negócio contratual, en q.ie 
se preveja reajuste vinculado 3 CTN, sujeitar-se-á, mesmo no pe- 
ríodo em que aquele índice esteja'inalterado , a solvê-la propor- 
cionalmente à variação ocorrida até a amortização ou liquidação 
antecipada. 

§ 3®. Os contratos de locação de imóveis poderão con- 
ter cláusula de revisão do aluguel, por período igual ou superior 
a doze meses. 

flrt. 30. O item XXXII do artigo ao e o parágrafo único 
do artigo 35 da Lei no A 595, de 31 de dezembro de 1 S8A, passam 
a vigerur com a seguinte redação: 

"A-t. 4»    
XXXII - regular os depósitos a praro de lostituiçSes 

fir-anceiras e de ir-ais sociedades autorizadas a fuoclorar pelo 
Banco Central do Brasil, iociuslve entre apuclas sujeitas ao 
nesmo controle acionário Ou coligadas; 

"ftrl. 35     
Parágrafo únipr,. flp instituições financeiras que 

nSo rs-cebem depósitos Sc público poderSo emitir debêntures. 
desde que previamente autorizadas peio Banco Centrai do Bra- 
sil, em caoã caso." 

flrt. as. . O artigo as po Oecreto-lci nc 1 A5A, cie 7 de 
abril de 1 976,modificado pelo artigo 15 do Decreto-lei ns 2 2SA, 
de 10 de março de 1 966, passa a vigorar com o seguinte redação: 

•flrt. 4®. 0 Sanco Central ao Brasil estabelecerá ns 
períodos mínimos a serem observados pelas "i,nstituiçbes auto- 
rizadas no receolmento de depósito a prazo fixo e na emissáo 
de letras de câmbio de aceite dessac." 

flrt. 5S. As oscilaçães tig nível de preços de que trata 
o artigo 5-5 do Pccreto-lei ns 2 26A, de 10 de março, de 1 986, afe 

SENADO 
ClOtuCAid 

Islsnsag^- 

Fb. 
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ridoD pe)c índice d2 Preços ao Consufiidor (IPC), serào calculadas 
pela .Pundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
(lOCE).  : r s, . • ' 

§ IP. Para a sferijSo de que trata-este artigo, o IBGE 
adotará rr.etodclogia análoga àquela utilizada no Sistema Nacional 
de índices 0? Preços ao Consumidor. 

§ 25. 0 IPC se referirá a uma cesta básica de consumo 
de famílias com rendimento de um a cinco salários-mínimos, cora 
exclusão de fatores sazonais e irregulares, além de impostos in- 
fliretos e despesas com fumo e bebidas alcoólicas. 

§ 39. Fica o IBGE autorizado a realizar pesquisa de 
orçamentos familiares, visando atualizar os procedimentos matodo- 
logicos de cálculo do IPC. 

§ 49. Até que, por ato do Poder Executivo, se proceda 
à atualização prevista no parágrafo anterior, os métodos de cál- 
culo do IPC serão os mesmos tio índice Nacional de Preços ao Con- 
sumidor/Faixa de Renda Restrita (INPC), limitado aos itens essen- 
ciais do consumo básico do trabalhador, isto é, alimentação, 
transporte e moradia. 

§ 59. 0 método da cálculo a que se refere o parágrafo 
anterior passa a ser aplicado na afefiç5o de preços a partir do 
dia l® da novembro de 1 93ô, observando-se a compatibilização 
técnica com o método anterior de calculo do IPC pelas normas re- 
gulamentares vigorantes até 30 oe outubro de 1 936. • 

Art. 69. Os débitos resultantes de condenação judicial 
e os créditos habilitados em liquidação extrajudicial serão rea- 
Justaaos pelos índices de variação das OTNs, na forma estabeleci- 
da no artigo 69 do Dacreto-Iei n9 2 284, qe 1® qe março de 1 986, 
cora a redação dada por este Decreto-lei. 

Parágrafo único. As instituições financeiras, que en- 
cerrarem as respectivas liquidações antes de )9 qe março de 
1 987, terão, na cata do encerramento, seus passivos atualizados, 
proporcionalmente, pelos critérios estabelecidos neste artigo. 

Art. 79. Este decreto-lei entra era vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 8?. Revogam-se as disposições era contrário, cspc-^ 
ciai mente o artigo 79 qo Decreto-lei nf 2 284, qe 10 de março de 
1 906. 

Brasília, era 21 da novembro de 1 986; 1659 qa indepon- 
dõncia e SB® da República. 

JOSÉ SARNEY 
Pilson Domingos Funaro 
João Sayad 

fECEP-^" 

N-ionsag^-   
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LEG-ISLAQÃO CITADA 

DECrttrO-LKI M» 2.32? , De 26 OE FCVtRriRO D£ I MV. 

Al lera o Oecrsto-leí r. o 2 22 0, nc 2i ce uo 
venero oe i 9 86,c dá outras proviuênciis. 

C PRESIDENTE DA REPUBLICA, 
nc uso ria atribuição 'lue lhe confere o artigo 33, inciso II, Ca 
Constituição, 

D £ C H E A : 

Art. 12.- O artigo do Decreto-lei 0° 2 2^0, cie 21 d? 
ncvenhro de 1 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29. S o ít- e n t e p o ü £ x o o ter cláuScidí cJ r r e j ; .j s - 
te os c o íi t i o i c s o u s o v i ri c u J u m i s varlarGes r. c .t j r» i £ s, dè 
0 r í 13 a ç 2 o 00 T = ã c u r o íf a c ^ o fi u 1 - O T H , o b s r x- d c' a , para s j 1 o - 
cú(;5oo rcsiaer. ciais, periodicidade nSo inferior a. seis e - 

5.19. o oíspor. to : l2 artigo n 5 o é obrigatório: 
o seja 

P ' 
f u 
c I 
r i 
/! o 
Ç ü 

ç ü 
p 1 

r a 
l - r 
■ i U S 
a ç 2 
cos 
s ; 

e z 
i n * 

I - ?os contratos cujo objeto seja a ver.oa oe l-ení 
entreçô futura ou a or criação oe z.c r • i ç o s cor-tínuos v. 
o c, o u a r e c 1 i c a ç D c o e obras, o : g u a 1 0 p o d c r 1 o conte: 
u 1 a de reajuste b a s c 0 J ^ e c í n cIc c p g ü e refiilai a ' ?- 
o do c t o ' u dc p.r o juç ? 5 t>o 00 preço cos ' ns;;r» j e. u 11 • 1 - 
, ou í n o i c e c setoriais ou r e q i i" 1 j i s o o custos e p r e • 

II - 2 s ob* igaçOcs «: v r a l u a 1 p vinculadas a 
do Dercaoo fir»anccl'o c t:e eu pitais, que rs rio 

das pelo Cor. se lhe M o o o 1. •; r 1 o llac 1 ond i . 
o 1 e c t - 

StNAOO FEDERAL 

^ Le8'!!S/w j/iensogsm yt/í 
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í 1 r ea ju j 
r. o , r t- 

, Qoamíc 
c o s l u & 

o l» r 1 ç a 
qo?" 5^ 
VtÜÍ)T 
ít V ;I I 

. O r; c r c l 
de 1 c 
base 
h J p o l e 

i yp. L vtdfídr», sob pena de nuíJrtade, clríusuia 
: v i tir i» 1« Ja h v a i i n ç ?;e s c anb i r. i s c-o do sn ) í r í c r j 
, a 1 . a d •: s. « s c r " e ç t- c s previstas cr- lei f c o ir a I 
traiaj-se tc- ir»surros Importados que co!fpoi»nat! 

'efrrldos nu item I do paráyralo anterior. 
"JQ . 

çic recuo; 
j '• 
0 0 
1 a 

i à ' 
11q u i d a ç 5 c antecipada, total ou p a r c * ? 1 f 

oecr>rrcnle,tie negócio contratual, 
previsto ica jur te vlnculeCo a CTN, núo exime o 
pagínicnlo dc í/crcscito propor cirna 2 corresponde 

ç r, o de q v í trata o parágrafo único do ó r t i g o 6 o 
I o 1 riP 2 2 ô» , se 10 cie n a; ç o de \ 536. c, ?» par 

e«a r ço de t f'd7 , í« variação dc índice que servir 
f i x c v" 5 o so vaior do 01 N , ocoirica, e « q u a 1 q s e r 

s, a * 6 a oslb a a inferioa iioolooçco. 

de 
n I 

ou 
os 

cít 
eni 

de- 
nte 

ao 
11 r 

ct e 
da ^ 

5 4P. A 1 e g J s t a ç a c eriterior a 23 cc fevereiro de 
1 966 c que lenha a Dhi igaçàu «ei. justá^el do Tesouro Macio- 
nfl - CRTH, co^o Índice para csirecSs ncnctóiia, passa a 
vigorar c» n os í n c í c e s cia varia v^o nominal tía Dbrígaçcio do 
Tesouro Nacional - 01N.H 

Art. 2^. As obrigações de pagamento vincendas e previs- 
tes r.o ai tino 8^ do Decreto-lei no 2 ?8i!, de 10 de n.iarço dt 
1 986, serão, r. partir da publiceçSo deste Denreto-Iei, converti- 
das en cruzados na data dos seus veocin-intos, observada a re.ação 
paritáfia de Cr$ 3.057,42 para CZ$ 1,00. 

* 
Art. 3°. Sobre s correção mooetárií. 005 créditos tra- 

balhistss, de que trata o Cscreto-lci ns 75, de 21 tí-a oovecbrc do 
1 9C6 c legislação posterior, Inciditãc; jures, à toxa de 1% (uri; 
Dor cento) 30 raés, capitalizados nsnsslnicnte. 

§ ie. Nas decisSes da Justiça do Trabalhe, a correçSc 
monetária será calculada pela varisçáo nominal d<. Obrigação do 
Tesouro nacional - OTU, observado, quando for o caso, o disposto 
no parágrafo único do artigo 6S do Occr r. to-iei ne 2 28i, de 10 dc 
março dc 1 SCé, com a redação que lhe foi dada pelo Deerelo-lei 
nd 2 311, de 23 tíe dezembro de 1 9Sá. 

5 2®. Aplicam-so aos processos em curso as riisposlç&es 
deste artigo. 

Art. Ac Respeitado o disposto neste Decreto-lei e- no 
Decreto-lei na 2.300, de 21 de novembro de 19CÈ, o Poder Lxeeutl- 
vo estabalecerá os critérios de reajustes dos contratos da Admi- 
nistração Federal direta e indireta. 

Art. 50. Este Decreto-lei entrará em vigor na deta de 
sue publicação. 

Art. 6?. Revogam-se as ciisposiçíes em contrário, rspt- 
cialmente o Decrelo-iei n£ 105, de 23 de fevereiro tíe IPf-7, e o 
artigo 3' do Cecreto-iei ns 2.037, de 28 oe junno de 1903. 

Oiasília, cm 26 de fevereiro de 1 907; lide da In- 
dependência e 596 da República. 

JOSIÍ SAKKEY 
Uíhon Dcmivso* 67msro 
Almir rer.zi.rioiLo Pinto 

Joito Siivct! 

sag^- 
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ri'. 10. Compete privativamente ao Banco Coiúra) ela ihlica cín Brasil; 
— emitir mucda-papel e moeda metálica, nas condições o limites auloriaados 
."onselho Monetário Nacional (Velado). 

■ LI — exccuiar us serviços do mi io eirculaiite; 
III — receber os recolhimento.-, compulsórios de c;uo trata o inciso XIV, 

do art. i'. desta lei, c também os,depósitos voluntários das instituições financeiras, 
nos térmos do inciso III o S 2' do uri. 19, desta lei; 

IV — realizar operações de redesconto c empréstimo a instituições financei- 
ras bancárias e as referidas no ártico 4", inciso XIV, letra "b", e no Sj 4" do artigo 
49 desta Lei; 

V — exercer o controle do credito sob todas as suas formas; 
VI. — efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos térmos da loi; 
VII — ser depositário das reservas oficiais de ouro o moeda estrangeira; 
VIII — exercer a fiscalização das instituições financeiras o aplicar as pena- 

lidades previstas; 
IX — conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: 
a) funcionar no País; 
b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 
c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; 
d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos 

da divida pública federal, estadual ou municipal, ações, debêntures, letras hipote- 
cárias e outros títulos de crédito ou mobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 
f) alterar seus estatutos. 
X — estabelecer condições para a posse e para o exercício do quaisquer cargos 

de administração do iusiituiçõcs financeiras privadas, assim como para o exercício 
de quaisquer lunçõt-s em órgãos eonsuitivos, fiscais e semellumles, segundo normas 
que forem expedidas pelo Conselho Monetário Nacional; 

XI — efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra 
e venda cie lilulos públicos federais; 

XII — determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os 
cadastros das firmas que operam cora suas agências há mais de um ano. 

5 1' No exercício das atribuições a que se refere o inciso IX deste artigo, com 
base nas normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central 
da Bopública do Brasil, estudará os pedidos que lhe sejam formulados e resolverá 
conceder ou recusar a autorização pleiteada, podendo (Vetado) incluir as cláusulas 
que reputar convenientes ao interesse público. 

S 2' Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras 
estrangeiras dependem de autorização do Poder Executivo, mediante decreto, pura 
que possam funcionar no Fais (Votado). 

Ari. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil: 
I — entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições finan- 

ceiras estrangeiras e internacionais; 
II — promover, como agente do Govêrno Federal, a colocação do empréstimos 

internos ou externos, podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços; 
líl — atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da 

estabilidade relativa das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamen- 
tos, podendo para esse fim comprar o vender ouro e moeda estrangeira, bem como 
realizar operações de credito no exterior e operar os mercados de câmbio finan- 
ceiro e comercial; 

IV — efetuar compra c venda cie títulos de sociedades do economia mista o 
empresas do Estado; 

V — emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; 

VI — regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros 
papéis; 

VII — exercer ■ .anento vigilância nos mercados financeiros e de capitais 
sôbre empresas que. .reta, ou indiretamente, interfiram nesses mercados e em 
relação às modalidades ou processos operacionais que utilizem; 

VIII — prover, sob contròlo du Conselho Monetário Nacional, os serviços de 
sua Secretaria. 

Parágrafo único. O Banco Central da República do Brasil instalará delega- 
cias. com autorização do Conselho Monetário Nacional, nas diferentes regiões gõo- 
econõmicas do pais, tendo em vista a descentralização administrativa para distri- 
buição e recolhimento da moeda e o cumprimento das decisões adotadas pelo 
mesmo Conselho ou prescritas em lei. 

Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamente com 
instituições financeiras públicas e privadas, vedadas operações bancárias dc qual- 
quer natureza com outras pessoas de direito público ou privado, salvo as expres- 
samente autorizadas por lei. 

Art, 13. A execução ele encargos e serviços de competência do Banco Central 
da República do Brasil poderá ser contratada com o Banco do Brasil S. A., por 
determinação do Conselho Monetário Nacional, pelo prazo e nas condições por 
êste fixados. 

Parágrafo único. A execução de referidos encargos e serviços poderá também 
ser confiada a outras instituições financeiras em praças onde não houver agências 
do Banco do Brasil S. A., mediante contratação expressamente autorizada pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo prazo e nas condições por êle fixados. 

Art. 14. O Banco Centrai da República do Brasil será administrado por uma 
Diretoria de 4 (quatro) membros, um dos quais será o Presidente, escolhidos pelo 
Conselho Monetário Nacional dentre seus membros mencionados no inciso IV, do 
artigo 6", desta Lei. 

§ 1" O Presidente do Banco Central da República do Brasil será substituído 
pelo Diretor que o Conselho Monetário Nacional designar. 

S 2" O término do mandato, a renúncia ou a perda da qualidade de membro 
do Conselho Monetário Nacional determinam, igualmente, a perda da função de 
Diretor do Banco Central da República do Brasil. 

Art. 15. O regimento interno do Banco Central da República do Brasil, a 
que se refere o inciso XXVII, do artigo 4", desta Lei, prescreverá as atribuições 
do Presidente e dos Diretores e especificará os casos que dependerão de delibe- 
ração da Diretoria, a qual será tomada por maioria de votos, presentes no mí- 
nimo o Presidente ou seu substituto eventual e dois outros Diretores, cabendo ao 
Presidente também o voto de qualidade. 

Parágrafo único. A Diretoria se reunirá, ordinariamente, uma vez por se- 
mana, e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presi- 
dente ou a requerimento de, pelo menos, dois de seus membros. 

Art. 16. Constituem receita do Banco Central da República do Brasil: 
I — juros de redescontos de empréstimos e de outras aplicações de seus re- 

cursos; 
II — resultado das operações de câmbio, de compra e venda de ouro o quais- 

quer outras operações; 
III — produto da arrecadação da taxa de fiscalização, prevista nesta Lei; 
IV — receitas eventuais, inclusive multa e mora, aplicadas por íôrça do dis- 

posto na legislação em vigor. 
S 1" A partir do exercício de 1965, a taxa anual de fiscalização será devida 

semestralmente, devendo ser paga ato 30 de abril c 31 do outubro de cada ano e 
passará a ser recolhida diretamente ao Banco Central da República do Brasil, pela 
forma que êste estabelecer, e a ela ficam sujeitas tõdas as instituições financeiras 
referidas no artigo 17 desta Lei. 

§ 2" A taxa de fiscalização será cobrada até 0,5/1.000 (meio por mil) sôbre 
o montante global do passivo das instituições financeiras, exclusive o de compen- 
sação verificado no último balanço do ano anterior. 

S 3" Dentro do limito de que trata o parágrafo anterior, o Conselho Monetá- 
rio Nacional fixará, anualmente, a taxa de fiscalização, tendo em vista cobrir, jun- 
tamente com as outras receitas prqvistas, a despesa do Banco Central da Repú- 
blica do Brasil, levando cm consideração a natureza das instituições financeiras. 
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CAPÍTULO IV 
Das lüsliUrt.õas rimmcfinis 

SEÇÃO I 
Da caracterizaçao e subordinação 

Art. 17. Consideram-se instituições tinanopiras, para os efeitos da legislação 
em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade 
principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação dc recursos financei- 
ros próprios ou de terceiros, cm moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de 
valor de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei e da legislação em vigor, equipa- 
ram-se às instituições financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer cias 
atividades referidas nesle artigo, de forma permanence ou eventual. 

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar nu pais me- 
diante prévia autorização do llanco Central da República do Brasil ou decreto do 
Poder Executivo, quando forem estrangeiras. 

1" Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades 
de crédito, financiamento e investimentos, das caixas econômicas o das coopera- 
tivas de crédito ou a seção dc crédito das cooperativas que a tenham, também se 
subordinam às disposições o disciplina desta Lei no que for aplicável, as bolsas cie 
valores, companhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam 
distribuição de prêmios em imóveis, rnereadorias ou dinheiro, mediante sorteio 
dc títulos do sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas físicas ou jurídicas 
que exerçam, por conta própria ou cie terceiros, atividade relacionada com a com- 
pra o venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados finan- 
ceiros e de capitais operações ou serviços de natureza dos executados pelas insti- 
tuições financeiras. 

S 2° O Banco Central da República do Brasil, no exercício da fiscalização que 
lhe compete, regulará as condições de concorrência entre instituições financeiras, 
coibindo-lhes ós abusos com a aplicação da pena (Vetado) nos lermos desta Lei. 

ü 3" Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do 
Brasil as campanhas destinadas à coleta dc recursos do público, praticadas por 
pessoas físicas ou jurídicas abrangidas neste artigo, salvo para subscrição pública 
do ações, nos termos da lei das sociedades por ações. 

SEÇÃO II 
Do Banco do Brasil S. A. 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S. A, competirá precipuamente, sob a supervisão 
do Conselho Monetário Nacional c como instrumento de execução da política cre- 
ditíciu e financeira do Governo Federal: 

I — na qualidade de Agente Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejuízo de 
outras funções que lhe venham a ser atribuídas e ressalvado o disposto no artigo 
8", da Lei n. 1.628 (*), de 20 de junho de 1952: 

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da 
arrecadação de tributos ou rendas federais e ainda o produto das operações dc 
que trata o artigo 49, desta Lei; 

b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários ü execução do Orça- 
mento Geral da União e leis complementavos que lhe forem transmitidas pelo Mi- 
nistério da Fazenda, as quais não poderão exceder o montante global dos recursos 
a que sc refere a letra anterior, vedada a concessão, pelo Banco, de créditos dc 
qualquer natureza.ao Tesouro Nacional; 

c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante expressa autorização 
legal; 

d) adquirir e financiar estoques de produção exportável; 
e) executar a política de preços mínimos dos produtos agropastoris; 
f) ser agente pagador e rcccbcdor fora do país; 
g) executar o serviço da divida pública consolidada; 

n ,11 r.cT0 pnníápal executor dos serviços bancários de inu-rê-.--» r- 

infí «- 
IV executar os serviços dc compensação de cheques e outros papéis; 

item^Wlo^Decreio^n^f^^^t oe <?epósitos clc ^ trataln 05 artigos 38, 
n sov;' m \ ' dc 26 du setembro dc 1940, e E do UeereluL"i 
Lei"; novembro de 1943, ressalvado o disposto no artigo 37, desta 

trancei rã" f nÒTconta v,,prc3p^a 0PcraÇêcs de compra e venda de moeda cs- 
do Er'''s"'"»««-w» 

Banrn Uorüreceu!mentos ou Pagamentos e outros serviços de interesse do 
?? desta Leil Repubhca do Brasi1' mediante contratação na forma do ariigo 

VIII dar execução à política de comércio exterior (Vetado); 

ni ^rT-nnanCÍ,ar,a 'acluisióão e instalação da pequena e média proDriedado ru- ral, nos termos da legislação que regular a matéria; propneaaae ru- 

com 0 íav0K™t° "■ 

menuíndõ " UMma ***"** 

oromL-n0 íinn,1<;iamento das atividades econômicas, atendendo às necessidades crccuticias das diferentes regiões do pais; 
b) no financiamento das exportações e importações. 

lu 0 Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos que nos- 

SSSS ZJSSSSSSVS. *■ sod • atc„K£ 

MvfrUíbCa CI? raS1,' observndas as normas que forem estabelecidas pelo Conselho 
to ?10n ' a Parcela que exceder as necessidades normais cie movimen- 

arthm contas respectivas, em função dos serviços aludidos no inciso IV dêsle 

cs! 30 ^0s ^ocargos^ referidos no inciso I, dêste artigo, serão objeto de contra- 
nisfra da Pazenda00 Sl1 S' A- c a Unia0 FederaI' esia representada pelo Mi- 

BrsshTnrt?c
R.cnwr,d0 EllaSiil S- 4" Prostaríi a0 Banco Central da República do 

desta Lei mfoimaçoes por este julgadas necessárias para a exata execução 

feitos 5nns0r-uvPÓS^tOS d0 •<:iUü rraía 0 inciso 11 d5ste artis0. também poderão ser 
seltK) Monetário Nacional!'23 ■aiS' n0S 1ÍmÍtCS e condi«Ces fixados Con- 

Art. 20, O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central da República do Brasil 
elaborarão em conjunto, o programa global de aplicações e recursos do primeiro 
para fms de inclusão nos orçamentos monetários de que trata o inciso III do ar- 
tigo 4" desta Lei. ' 

Art. 21. O Presidente e cs Diretores do Banco do Brasil S. A. deverão ser pes- 
soas dc reputação ilibada e notórih capacidade. "everao ser pes 
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•' jj 1" A nonieaçüo tio Presiclexile cia fianao cio Brasil A. será íeiíu pelo Pre- 
siclcúto ca República, após aprovação cio Senado Federal 

§ 2* As substituições eventuais do Presidente do Eauao do Brasil S. A. não 
poderão exceder u prazo de 20 (trinta) dias consecutivos, sern cpie o Presidente 
cia, República submeta ao Senado Federal o nome do substituto. 

§ 3' (Vetado). 
íj 4' (Vetado). 

SEÇÃO III 
Das instituições linancciras públicas 

Art. 22. As instituições financeiras públicas são órgãos auxiliares da execução 
da política de crédito do Governo Federal. 

§ 1" O Conselho Monetário Nacional regulará as atividades, capacidade e mo- 
cialidade operacionais das instituições financeiras públicas federais, que deverão 
submeter à aprovação daquele órgão, com a prioridade por Ole prescrita, seus pro- 
gramas de recursos e aplicações, ele forma que se ajustem ã política de crédito 
do Govêrno Federal. 

g 2J A escolha dos Diretores ou Administradores das instituições financeiras 
públicas federais e a nomeação dos respectivos Presidentes c designação dos subs- 
titutos observarão o disposto no artigo 21, parágrafos 1" o 2", desta Lei. 

ij 3" A atuação das instituições financeiras públicas será coordenada nos ter- 
mos do artigo 4" desta Lei. 

Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico é o principal ins- 
trumento de execução de política do investimentos do Govêrno Federal, nos têr- 
mos das Leis ns. 1.028, de 20 de junho de 19b2 e 2.973 ("), de 20 do novembro do 
190(1. 

Art. 24. As instituições financeiras públicas não federais ficam sujeitas às dis- 
posições relativas às instituições financeiras privadas, assegurada a forma do cons- 
tituição das existentes na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único; As Caixas Econômicas Estaduais equiparam-se no que . cou- 
ber, às Caixas Econômicas Federais, para os efeitos da legislação em vigor, estan- 
do isentas do recolhimento a que se refere o artigo 4", inciso XIV, e à taxa de fis- 
calização, mencionada no artigo 18, desta Lei. 

SEÇÃO IV 
Das instituições financeiras privadas 

Art. 25. As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de cré- 
dito, consíituir-se-ão ünicamcnto sob a forma de sociedade anônima, cora a tota- 
lidade de seu capital representado por ações nominativas. 

Art. 28. O capital inicial das instituições financeiras públicas c privadas será 
sempre realizado em moeda corrente. 

I Art. 27. Na subscrição do capital inicial e na do seus aumentos cm moeda 
corrente, será exigida ne ato a realização do, pelo menos GO0'» (cinqüenta por 
ccutoi do montante subscrito. 

§ 1" As quantias recebidas dos subscritores de ações serão recolhidas no pra- 
zo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento, ao Banco Central da República do 
Brasil, permanecendo indisponíveis até a solução do respectiva processo. 

2' O remanescente do capital subscrito, inicial ou aumentado, otn moeda 
corrente, deverá ser integralizado dentro do um ano da data cia solução do res- 
pectivo processo. 

Art. 28. Os aumentos de capital que não forem realizados em moeda cor- 
rente, poderão decorrer da incorporação de reservas, segundo normas expedidas 
pelo Conselho Monetário Nacional, e ria reavaliação cia parcela dos bens do ativo 
imobilizado, representado por imóveis de uso e instalações, aplicados no_ caso, 
como limite máximo, os índices fixados pelo Conselho Nacional do Economia. 

Art. 29. As ins uições financeiras privadas deverão aplicar, de prcíerência, 
não menos de 50% mqüenta por cento) dos depósitos do público (pie recolhe- 
rem, na respectiva ictade Federada ou Território. 

tj 1" O Conselho Monetário Nacional poderá, em casos especiais, admitir que 
o percentual referido neste artigo seja aplicado em cada Estado e Território iso- 
ladamente ou por grupos de Estados e Territórios componentes da mesma região 
gco-económica. 

g 2' As agências ou filiais das instituições financeiras, sediadas em municí- 
pios que não o da matriz, publicarão, anualmente, no principal órgão da imprensa 
local, ou inexislindo esta, afixarão no edifício das mesmas, boletins assinalando 
o volume dos depósitos e das aplicações localmente efetuadas. 

Art. 30. As instituições financeiras de direito privado, exceto as de investi- 
mento, só poderão participar de capital de quaisquer sociedades com prévia auto- 
rização do Banco Central da Republica do Brasil, solicitada justificadamente u 
concedida expressamente, ressalvados os casos de garantia exe subscrição,, nas 
condições que forem estabelecidas, em caráter geral, pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 31. As instituições financeiras levantarão balanços gerais a 30 de junho 

c 31 de dezembro de cada ano, obrigatoriamente, com observância das regras con- 
tábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 32. As instituições financeiras públicas deverão comunicar ao Banco 
Central da República do Brasil a nomeação ou a eleição de diretores e membros 
de órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 dias da data do sua 
ocorrência. 

Art. 33. As instituições financeiras privadas deverão comunicar ao Banco 
Central da República do Brasil os atos relativos à eleição de diretores e membros 
do órgãos consultivos, fiscais c semelhantes, no prazo de 15 dias do sua ocorrên- 
cia, dc acordo com o estabelecido no artigo 10, inciso X, desta Lei. 

§ 1" O Banco Central da República do Brasil, no prazo máximo de 80 (ses- 
senta) dias. decidirá aceitar ou recusar o nome do eleito, que não atender às con- 
dições a que se refere o artigo 10, inciso X, desta Lei. 

>5 2" A posse do eleito dependerá da aceitação a que se refere o parágrafo 
anterior. 

ti 3" Oferecida integralmente a documentação prevista nas normas referidas 
no artigo 10, inciso X, desta Lei, e decorrido, sem manifestações do Banco Cen- 
tral da República do Brasil, o prazo mencionado no § 1" dêste artigo, entender-se á 
não ter havido recusa à posse. 

Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adian- 
tamentos: 

I — a Seus diretores e membros dos conselhos consultivo ou administrativo, 
fiscais o semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges; 

II — aos parentes, até 2' grau, das pessoas a que se refere o inciso anterior: 
III — às pesseas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais 

do 1U% (dez por cento), salvo autorização específica do Banco Central da Repú- 
blica do Brasil, em cada caso, quando so tratar de operações lastreadas por efei- 
tos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de merca- 
dorias, em limites que forem fixados polo Conselho Monetário Nacional, em ca 
ráter geral; 

IV — as pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais do 10% (dez 
por cento); 

V — as pessoas jurídicas do cujo capital participem com mais dc 10% (dez 
por cento), quaisquer dos diretores ou administradores da própria instituição ti- 
nanceira, bem como seus cônjuges e respectivos parentes, até o 3" grau. 

8 l" A infração ao disposto no inciso I, dêste artigo, constitui crime c sujei- 
tará os responsáveis pela transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, 
aplicando-se, no que couber, o Cóçiigo Penal e o Código de Processo Penal. 
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• :? 2 O ciíst)í).s!o no inciso IV clí^tc arlic.o não se njilica iis insliUiiçòes tinun- 
(.vires públicas. 

Ari. :!5. Is' vedado ainda às inslil uieõc.s financeiras: 
I — emilir dcbênlurcs c partes bcnoficiárias; 
ÍI — aciíiuirir bons imóveis não destinados ao próprio uso, salvo os recebidos 

em liquidação de empréstimos de dificil ou duvidosa solução, caso em que deverão 
vendê-los dentro do prazo de um (1) ano, a coutar do recebimento, prorrogável 
até duas vezes, a critério do Banco Central da República cio Brasil. 

Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos, po- 
derão omitir dobénturcs, desde que previamente autorizados pelo Banco Central 
da República do Brasil, em cada caso. 

Art. 3G. As instituições financeiras não poderão manter aplicações em imó- 
veis de uso próprio, que, somadas ao seu ativo em instalações, excedam o valor 
de seu capital realizado e reservas livros. 

Art. 37. As instituições financeiras, entidades e pessoas referidas nos artigos 
17 o 18 desta Lei, bem como os corretores do fundos públicos, ficam obrigados 
a fornecer ao Banco Central da República do Brasil, na forma por êlo determi- 
nada, os dados ou informes julgados necessários para o fiel desempenho-de suas 
atribuições. 

Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ati- 
vas e passivas e serviços prestados. 

S 1" As informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder Judiciário, pres- 
tados polo Banco Cciilral da República do Brasil ou pelas instituições financeiras, 
e a exibirão de livros e documentos em Juízo, se revestirão sempre do mesmo ca- 
ráter sigÜoso, só podendo a êlcs ler acesso as parles legitimas na causa, que dêlcs 
não poderão servir-se para fins estranhos ã mesma. 

S 2' O Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras pú- 
blicas prestarão informações ao Poder Legislativo, podendo, havendo relevantes 
motivos, solicitar sejam mantidas em reserva ou sigilo. 

s 3" As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exercício da competência 
constitucional e legal de ampla investigação (artigo 53 da Constituição Federal e 
Lei n. 1.579 (*), de 13 dc março do 19,52), obterão as informações que necessitarem 
das instituições financeiras, inclusive através do Banco Central da República do 
Brasil. 

tj 4" Os pedidos de informações a que se referem os SS 2" e 3", deste artigo, 
deverão ser aprovados pelo Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado Fe- 
deral c, quando se tratar de Comissão Parlamentar do Inquérito, pela maioria 
absoluta de seus membros. 

§ S" Qs agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados 
somente poderão proceder a exames de documentos, livros e registros de contas 
dc depósitos, quando houver processo instaurado e os mesmos forem considerados 
indispensáveis pela-'autoridade competente. 

S G" O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à prestação dc 
esclarecimentos e informes pelas instituições financeiras às autoridades fiscais, 
devendo sempre estas e os exames serem conservados cm sigilo, não podendo ser 
utilizados senão reservadamente. 

S n- A quebra do sigilo do que trata êste artigo constitui crime e sujeita os 
responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, aplicando-se, no que cou- 
ber, o Código Penal e o Código de Processo Penal, sem prejuízo dc outras san- 
ções cabíveis. 

Art. 39. Aplicam-so às inslituiçõcs financeiras estrangeiras, em funcionamen- 
to ou que venham a se instalar no pais, as disposições da presente Lei, sem pre- 
juízo das que se contêm na legislação vigente.  ^ —— 

Parágrafo único. Aplica-se às seções de crédito das cooperativas de qu-úqm r 
tipo o disposto nesi -rtigo. 

Art. 41. Não si msidoram como sendo operações dc seções de crédito as 
vendas a prazo realizadas pelas cooperativas agropasloris a seus associados, do 
bens e produtos destinados às suas atividades econômicas. 

CAPÍTULO V 
Das penalidades 

Art. 42. O artigo 2", da Lei n. 1.G08 (*), de 7 de janeiro de 1953, terá a seguiu- 
to redação: 

"Art. 2" Os diretores e gerentes das instituições financeiras respondem 
solidàriamentc pelas obrigações assumidas pelas mesmas durante sua ges- 
tão, até que elas se cumpram. 

Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsabilidade solidária se 
circunscreverá ao respectivo montante". 

Art. 43. O responsável pela instituição financeira que autorizar a concessão 
de empréstimo ou adiantamento vedado nesta Lei, se o fato não constituir crime, 
ficará sujeito, sem prejuízo das sanções administrativas ou civis cabíveis, à multa, 
igual ao dobro do valor do empréstimo ou adiantamento concedido, cujo processa- 
mento obedecerá, no que couber, ao disposto no artigo 44, desta Lei. 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam as instituições fi- 
nanceiras, seus diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e seme- 
lhantes, c gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas 
na legislação vigente: 

I — advertência; 
II — multa pecuniária variável; 
III — suspensão do exercício de cargos; 
IV — inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos do 

direção na administração ou gerência em instituições financeiras; 
V — cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras 

públicas, exceto as federais, ou privadas; 
VII — reclusão, nos termos dos artigos 34 e 33, desta Lei. 
VII — reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta Loi. 
SLA pena de odvcrtência será aplicada pela inobservância das disposições 

constantes da legislação em vigor .ressalvadas as sanções nela previstas, sendo 
cabível também nos casos de fornecimento de informações inexatas, de escritura- 
ção mantida em atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de 
conformidade com o artigo 4°, inciso XII, desta Lei, 

í? 2" As muitas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salãrin-míni- 
mo vigente no país, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou 
dolo; 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de 
saná-las no prazo que lhes íôr assinalado pelo Banco Central da República do 
Brasil; 

b) infringirem as disposições desta Lei relativas ao capital, fundos de reser- 
va, encaixe, recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços c opera- 
ções, não atendimento ao disposto nos artigos 27 e 33, inclusive as vedadas nos 
artigos 34 (incisos II a V), 35 a 40 desta Lei, e abusos de concorrência (artigo 13, 
S 2D; 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do 
Brasil. 
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• ' .',o (> serão cobnuias judiciiilnionle, com o acióscim/' muni de l",ii (um por 
.o) nu mês, coutadíi da data da aplicarão da mu!t' lundu nau lorcan liqui- 

. as naquele prazo; 
"1 S 4" As penas reíericlus nos incisos III c IV, dêste artigo, serão aplicadas 

quando forem verificadas infrações graves na condução dos interésses da insti- 
tuição financeira ou quando da reincidência especifica, devidamente caracterizada 
cm transgressões anteriormente punidas com multa. 

S 5" As penas referidas nos incisos II, III e IV dêste artigo serão aplicadas 
pelo Banco Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspen- 
sivo, ao Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias, contados, do 
recebimento da notificação. 

6" Ê vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas 
integralmente ao Banco Central da República do Brasil. 

í; 7" Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição fi- 
nanceira, sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da República 
do Brasil, ficam sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, 
ficando a esta sujeitos, quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores. 

§ 8" No exercício da fiscalização prevista no artigo 10, inciso VIII, desta Lei, 
o Banco Central da pepública do Brasil poderá exigir das instituições financei- 
ras ou das pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo ante- 
rior, a exibição a funcionários seus, expressamente credenciados, de documentos, 
papéis e livros de escrituração, considerando-se a negativa dc atendimento como 
embaraço à fiscalização, sujeitos à pena de multa, prevista no S 2" dêste artigo, 
sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 9° A pena de cassação, referida no inciso V, dêste artigo, será aplicada pelo 
Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do 
Brasil, nos casos de reincidência específica de infrações anteriormente punidas, 
com as penas previstas nos incisos III e IV, dêste artigo. 

Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais o as privadas estão 
.sujeitas, nos termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Cen- 
tral da República do Brasil ou à liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta Lei, as instituições de que trata 
este artigo não poderão impetrar concordata. 

CAPITULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 46. Ficam transferidas as atribuições legais e regulamentares do Minis- 
tério da Fazenda relativamente ao meio circulante, inclusive as exercidas pela 
Caixa de Amortização para o Conselho Monetário Nacional, e (Vetado) para o 
Banco Central da República do Brasil. 

Art. 47; Será transferida à responsabilidade do Tesouro Nacional, mediante 
encampação, sendo definitivamente incorporado ao meio circulante, o montante 
das emissões feitas por solicitação da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil 
S. A. e da Caixa dc Mobilização Bancária. 

5 1° O valor correspondente à encampação será destinado à liquidação das 
responsabilidades financeiras do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S. A., in- 
clusive as decorrentes de operações do câmbio concluídas ato a data da vigência 
desta Lei, mediante aprovação específica do Poder Legislativo, ao qual será sub- 
metida a lista completa dos débitos assim amortizados. 

§ 2" Para a liquidação do saldo remanescente das responsabilidades do Te- 
souro Nacional, após a encampação das emissões atuais por solicitação da Car- 
teira de Redescontos do Banco do Brasil S. A. c da Caixa de Mobilização Ban- 
cária, o Poder Executivo submeterá ao Poder Legislativo proposta específica, in- 
dicando os recursos e os meios necessários a esse fim. 

A.rt. 48. Concluídos os acertos financeiros previstos no artigo anterior, a res- 
ponsabilidade da moeda em circulação passará a ser do Banco Central da Re- 
pública do Brasil. 

Art. 49. As op-mções de crédito da União, por antecipação de reccila orça- 
mentária ou a q er outro titulo dentro dos limites legalinenle autorizados, 
somente serão rc. ..zadas mediante colocação dc obrigações, apólices ou letras 
do Tesouro Nacional. 

Çj Io A lei de orçamento, nos termos do artigo 78, íj 1-, inciso II, da Consti- 
tuição Federal, determinará, quando fõr o caso, a parcela do "déficit" que poderá 
ser coberta pela venda de títulos do Tesouro Nacional diretamente ao Banco Cen- 
tral da República do Brasil. 

tj 2" O Banco Central da República do Brasil mediante autorização do Con- 
selho Monetário Nacional baseada na lei orçamentária do exercício, poderá ad- 
quirir diretamente letras do Tesouro Nacional, com emissão de papel-moeda. 

S S" O Conselho Monetário Nacional decidirá, a seu exclusivo critério a po- 
lítica de sustentação em bolsa da cotação dos títulos de emissão do Tesouro Na- 
cional. 

§ 4" No caso de despesas urgentes e inadiáveis do Govêrno Federal, a serem 
atendidas mediante créditos suplementares ou especiais, autorizados após a lei 
do orçamento, o Congresso Nacional determinará, especificamente, os recursos a 
serem utilizados na cobertura de tais despesas, estabelecendo, quando a situa- 
ção do Tesouro Nacional fõr deficitária, a discriminação prevista neste artigo. • 

§ 5" Na ocorrência das hipóteses citadas no parágrafo único, do artigo 75, 
da Constituição Federal, o Presidente da República poderá determinar que o Con- 
selho Monetário Nacional, através do Banco Central da República d» Brasil, faça 
a aquisição de letras do Tesouro Nacional com a emissão de papel-moeda até o 
montante do crédito extraordinário que tiver sido decretado. 

. S 6" O Presidente da República fará acompanhar a determinação ao Conse- 
lho Monetário Nacional, mencionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem 
que deverá dirigir ao Congresso Nacional, indicando os motivos que tornaram in- 
dispensáveis a emissão c solicitando a sua homologação. 

§ 7" As letras do Tesouro Nacional, colocadas por antecipação do receita, 
não poderão ter vencimentos posteriores a 120 (cento e vinte) dias do encerra- 
mento do exercício respectivo. 

S 8" Até 15 de março do ano seguinte, o Poder Executivo enviará mensagem 
ao Poder Legislativo, propondo a forma dc liquidação das letras do Tesouro Na- 
cional emitidas no exercício anterior,e não resgatadas. 

í? 9" É vedada a aquisição dos títulos mencionados neste artigo pelo Banco 
do Brasil S. A. e pelas instituições bancárias de que a União detenha a maioria 
das ações. 

Art. 50. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do 
Brasil, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, o Banco do Brasil S. A, 
o Banco do Nordeste do Brasil S. A. e o Banco de Crédito da Amazônia S. A. go- 
zarão dos favores, isenções e privilégios, inclusive fiscais, que são próprios da 
Fazenda Nacional, ressalvado quanto aos três últimos, o regime especial de tri- 
butação do Imposto de Renda a que estão sujeitos, na forma da legislação em 
vigor. 

Parágrafo único. São mantidos os favores, isenções e privilégios de que 
atualmente gozam as instituições financeiras. 

Art. 51. Ficam abolidas, após 3 (três) meses da data da vigência desta Lei, 
as exigências de "visto" em "pedidos de licença" para efeitos de exportação, exce- 
tuadas as referentes a armas, munições, entorpecentes, materiais estratégicos, 
objetos e obras de valor artístico, cultural ou histórico. 

Parágrafo único. Quando o interesse nacional exigir, o Conselho Monetário 
Nacional, criará o "visto" ou exigência equivalente. 

Art. 52. O quadro de pessoal do Banco Central da República do Brasil será 
constituído dc: 

I — pessoal próprio, admitido mediante concurso público de provas ou dc 
títulos e provas, sujeita u pena de nulidade a admissão que se processar com inob- 
servância destas exigências; • 
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, -11 — pessoa! requisitado ao Danço do Brasil S. A. . outras instituições fi- 
•» nanceiras federais, tio comum acordo com as respecüv fiminist, rações; 

IÍI — pessoal requisitado a outras instituições c que venham prestando ser- 
viços à Superintendência da Moeda e do Credito há mais de 1 (um) ano, contado 

• da data da publicação desta Lei. 
§ 1" O Banco Central da República do Brasil baixará dentro do Í10 (noventa) 

dias da vigência desta Lei, o Isstatulo do seus funcionários e servidores, no qual 
serão garantidos os direitos legalmente atribuídos a seus atuais servidores e man- 
tidos devores e obrigações que lhes são inerentes. 

ij 2' Aos funcionários e servidores requisitados, na forma deste artigo, as 
instituições de origem lhes assegurarão os direitos e vantagens que lhes caoem 
ou lhes venham a ser atribuídos, como se em efetivo exercício nelas estivessem. 

§ 3' Correrão por conta do Banco Central da República do Brasil todas as 
despesas decorrentes do cumprimento do disposto riu parágrafo anterior, inclu- 
sive as de aposentadoria e pensão que sejam de responsabilidade das institui- 
ções de origem ali mencionadas, estas últimas rateadas proporcionalmente em 
função dos prazos de vigência da requisição. 

§ 4' Os funcionários do quadro de pessoal próprio permanecerão cora seus 
direitos o garantias regidos peia legislação de proteção ao trabalho e de providên- 
cia social, incluídos na categoria profissional üc bancários. 

§ 5" Purante o prazo de 10 (dez) anos, contados da dala da vigência desta 
Lei, c facultado aos funcionários de que tratam os incisos li c Ifl dõste artigo, 
manifestarem opção para transferência para o Quadro do pessoal próprio do 
Banco Central da República do Brasil, desde que: 

a) tenham sido admitidos nas respectivas instituições de origem, consoante 
determina o inciso I, dêsle artigo; 

b) estejam cm exercício (Vetado) há mais de dois anos; 
c) seja a opção aceita pela Diretoria do Banco Central da República do 

Brasil, que sobre ela deverá pronunciar-se eonclusivamente no prazo máximo de 
ires meses, contados da entrega ao respectivo requerunenta. 

Art. 53. As operações de financiamento rural ou • pecuário, de valor até 50 
■ (cinqüenta) vezes o maior salário-minimo vigente no pais, ficam isentas de taxas, 

despesas de avaliação, imposto do sêlo e independem de registro cartorário. 

CAPÍTULO Vil 
Disposições Transitórias 

Art. 54. O Poder Executivo, cora base cm proposta do Conselho Monetário 
Nacional, que deverá ser apresentada dentro do 90 (noventa) dias de sua insta- 
lação, submeterá ao Poder Legislativo projeto de lei que institucionalize o cré- 
dito rural, regule seu campo específico e caracterize as modalidades de aplicação, 
indicando as respectivas fontes de recursos. 

Parágrafo único. A JCoraissão Consultiva do Crédito Rural dará assessora- 
mento ao Conselho Mónctário Nacional, na elaboração da proposta que estabe- 
lecerá a coordenação das instituições existentes ou que venham a ser criadas, 
com o objetivo de garantir sua melhor utilização e da ivde bancária privada na 
difusão do crédito rural, inclusive com redução cie seu custo. 

Art. 55. Ficam transferidas ao Banco Central da República do Brasil as atri- 
buições cometidas por lei ao Ministério da Agrioullura. no que concerne à auto- 
rização de funcionamento e fiscalização de cooperativas de crédito dc qualquer 
tipo,' bom assim da seção do crédito das cooperativas que a tenham. 

Art. 58. Ficam extintas a Carteira do Redescontos tío Banco do Brasil S. A. 
e a Caixa de Mobilização Bancária, incorpnrando-sc seus bens, direitos u obriga- 
ções ao Banco Central da República do Brasil. 

Parágrafo único. A.s atribuições c prerrogativas legais da Caixa de Mobiliza- 
ção Bancária passam a ser exercidas pelo Banco Central da República do Brasil, 
sem solução de conf im nó.ide 

9 

Art. 57. Passam ã competência do Conselho Monetário Nacional as atribui- 
ções de caráter normativo da legislação cambial vigente e as executivas ao Bar.eu 
Central da República do Brasil c ao Banco do Brasil S. A., nos ténnus desta Lei. 

Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil 
S. A., passando suas atribuições e prerrogativas legais ao Banco Central da Repú- 
blica do Brasil. 

Art. 53. Os prejuízos decorrentes das operações de câmbio concluídas e even- 
tualmente não regularizadas nos termos desta Lei bem como os das operações de 
câmbio contratadas e não concluídas até a data de vigência desta Lei, pelo Banco 
do Brasil S. A., como mandatário do Governo Federal, serão na medida em que 
se efetivarem, transferidos ao Banco Central da República do Brasil, sendo neste 
registrados como responsabilidade do Tesouro Nacional. 

ij 1" Os débitos do Tesouro Nacional perante o Banco Central da República 
do Brasil, provenientes das transferências de que trata êste artigo serão regula- 
rizados com recursos orçamentários da União. 

§ 2" O disposto neste artigo se aplica também aos prejuízos decorrentes de 
operações de câmbio que outras instituições financeiras federais, de natureza ban- 
cária, tenham realizado como mandatárias do Governo Federal. 

Art. 59. E mantida, no Banco do Brasil S. A., a Carteira de Comércio Exte- 
rior, criada nos têrmos da Lei n. 2.145 Cp, de 29 de dezembro dc 1953, e regula- 
mentada pelo Decreto n. 42.321) CP, de 10 de dezembro de 1957, como órgão exe- 
cutor da tmlitica de comércio exterior, (Vetado). 

Art. 00. O valor equivalente aos recursos financeiros que, nos têrmos desta 
Lei, passarem ã responsabilidade do Banco Central da República do Brasil, e csic- 
jam, na data de sua vigência em poder do Banco do Brasil S. A., será neste escri- 
turado em conta em nome do primeiro, considerando-se como suprimento de re- 
cursos, nos têrmos do Jj 1", do artigo 19, desta Lei. 

Art. 61. Para cumprir as disposições desta Lei o Banco do Brasil S. A. toma- 
rá providências no sentido de que seja remodelada sua estrutura administrativa, 
a fim de que possa eficazmente exercer os encargos e executar os serviços que 
lhe estão reservados, como principal instrumento de execução da política de cré- 
dito do Govêrno Federal. 

Art. 62. O Conselho Monetário Nacional determinará providências no sentido 
de que a transferência de atribuições dos órgãos existentes para o Banco Centrai 
da República do Brasil se processe sem solução de continuidade dos serviços atin- 
gidos por esta Lei. 

Art. 63. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Monetário Na- 
cional, a que alude o inciso IV, do artigo 6" desta Lei, serão respectivamente de 
6 (seis), 5 (cinco). 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. 

Art. 64. O Conselho Monetário Nacional fixará prazo do até 1 (um) ano da 
vigência desta Lei para a adaptação das instituições financeiras ãs disposições 
desta Lei. 

§ 1" Em casos excepcionais, o Conselho Monetário Nacional poderá prorro- 
gar até mais 1 (um) ano o prazo para que seja complementada a adaptação a que 
se refere êste artigo. 

8 2' Será dc um ano, prorrogável, nos têrmos do parágrafo anterior, o prazo 
para cumprimento do estabelecido por íórça do artigo 30 desta Lei. 

Art. 65. Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

ií. Castello Branco — Presidente da República. 



% > %. 
^ % % 9 

Ch 0Q % ^ 
%\^ 

%■* 



LEGISLAÇÃO CITADA 

DEXiítTO-LEl NS 2 2S'i, uc iO de marco de 19f.3. 
VarUcs* & novo oni%iUc do AÍbítato. mmz fÃi-ic bnx^ii- 

teiKf o ar.Tj.io-dnori^C-Q, Cít.ytÃA z cciUuti.Lta c.a «e 
dJdaÁ dz cc d^cXt â Jy.tf.arzo, 

O Pretiide^nte cl ^ R o p ú b H c a , 
usciiilo das atribuições q.tc ll:c confere o ártico S5, itens I e II, 
dú Constituição, c 

COKSIDuRAKDO que o Dcrvcto-3ei n? 2 2S5, de 
2P dc fevereiro dc 1 OSG, foi publicado ccn alguwas incorreções; 

CON'SIDr.nANDO ojío a adesão unânime do povo brji 
silciro, a6 plano jnonetãric de combato ã inflação, foi, igualr-tcn- 
to, fonte dc sugestões pavn o aperfctçovncnto das cedidas; 

CO.VSIClfL-.MiO que as ccrrcçõos c os aperfei- 
çoamentos devem constar dc texto consolidado sem solvjção de conti- 
nuidade para a vigenein das normas inalteradas c aqui repetidas, 

d e c p. e r a r 
DAS DISVOSICCtS PRELIMINARES 

Avt. 1? Passa a dencnir.ar-sc crucade a unidade do sis- 
tera nibnctãr io brasileiro, rcstar-clocido c» cor.tevo para designar- 
se a ccntcsim? parte da neva r.ccda. 

5 1? 0 cruzeiro concspondc a uni lailCsimc do cruzado. 
\ 2? As importâncias cm dinheiro escrever-sc-ão prece- 

didas do símbolo C2S . 
Art. 2? Fica o Banco Central do Brásil ircucbido de pre 

vidcnciar a remarcação c aquisição de células c moedas cm cruzei 
ros, boa cono a impressão das novas cédulas e a cunoagem das r»oV 
das em cruzados, nas quantidades indispenraveis à substituição do 
ncio circulante. 

51? As cédulas e moedas cunhadas cm cruzeiros circula 
rão conconitantemortc con c cruza-lo, e seu valor paritário sera' de 
mil cruzeiros por um cruzado. 

■tir da vigência dos 
libcratorio c não 

S 2? N'o prazo dc doze r.eses, a pa 
te Pecrcta-lci, os cruzeiros perderão o valor 
r.ais terão curso legal. 

§ 3? 0 prazo fixado' no parágrafo anterior pederã ser 
prorrogado polo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 3? Serão grafadas ca cruzados, a partir dc 23 do 
fevereiro dc 1 536, ns deron".trações contábeis c financeiras, os 
balanços, os cheques, os títulos, or- preços, os precatórios, os va 
lores de contratos e todas as expressões pecuniárias que sc nos 
sam traduzir cm moeda nacional, ressalvado o disposto nc artigo 34, 

Parágrafo únicó- 0 Pcder Executivo, mediante normas ex 
pedidas pelcc ergães competz.tes, pederã determinar ãs pessoas ju 
rícicas q levantamento dc demonstrações contábeis c financeiras ex 
traordinárias, relativas a 23 de fevereiro dc 1 Oôf-, cc.» vistas a 
adaptação dos respectivos lançamentos aos preceitos ccstc Decreto- 
lei. 

Art. 4? Obedecido o disposto no 5 1? do artigo 1?, seq 
convertidos cri cruzados, no dia 23 de fevereiro dc 1 0S6, os dc-põ 
sitos ã vista nas entidades financeiras, os saldos das contas _do 
Fundo dc Garantia de Tempo de Serviço, do Fundo dc Participação 
PIS/PASFP, as contas-corrcntcs, todas as obrigações vencidas, in 
clusive salários, bem como os valores monetários previsto? na lé 
gislação. 

Parágrafo único. A conversão para cruzados, dc que tra 
ta este artigo, dos saldos do cadernetas de poupança, bem ccr.c do' 
Fundo de Garantia de Tempo dc Sorviço c do Fundo dc Partizip.ção 
PiS/PASEP, devera ser precedida de uma aplicação pro rata da corre 
ção monetária c juros, na forma da legislação específica que vige 
rava cm 27 dc fevereiro dc 1 9ó5. 

Art." S? Serão a feridas paio índice de Preços ao Conru 
r.idor - IPC as oscilações do nível geral dc preços cr. cruzadas, in 
cutibida dos calcules a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
c Estatística c observada a mesma metodologia do índice Nacional 
de Preços ao Consunidor. 

Art. 6? A Obrigarão Reajustãvcl do Tesouro Nacional — 
ORTN, de que trata a Lei n? 4 557, dc 16 de julho do 1 504, passa 
a dsnoninav-sc Obrigação do Tesouro Nacional - OTN e a emitida a 
partir dc 03 de março do 1 580 terá o valor de CZS 106,40 (cento c 
seis cruzados e quarenta centavos), inalterado até 1? de março de 
1 987. 

Parágrafo único. Ert 1? dc março dc 1 587, procedcr-se- 
i a reajuste, para maior ou para »enor, no valor da OTM cia percen- 
tual igual a variação do IPC, no período correspondente aos doze 
íizses ir.odi atai-ionte anteriores. Os x ca justes" subsoqllcntcs observa 
rão periodicidade a ser fixada polo Conselho Monetário Nacional, 

Art. 79 A partir da vigeneta Joste Decreto-lei, ô veda ( 
da, sob pena do nulidade, cláusula de reajuste nonetário nos con-j 
tratos do pvaros inferiores a um ar.o. As obrigações e contratos l 
por nrazo igual ou superior a doze peses poderão ter cláusula de ( 
reajuste, se vinculada a UTU cm cruzados. 

DA CONVERSÃO DAS OSRIGACOFS 
Art. 8? As obricaçõos do pagamento, expressas em cru- 

zeiros, sem cláusula dc- corfçao monetária ou con cláusula Je cor 
reçr.a monetária prctix.»da, zeu':•: ruxdas antes d.? 2 i dc fcvrrcirn 
de I 536, dj-.orão ser ccnvcrndas ca» cruzados na 'lata do:- seus ven 
cinentos dividiiulo-s.a o Toatance em cruzeiros pelo f^tor de convev 
são fixado no S l?. 

5 l? C fator ic conversão scrí diário e calculado 
pelo multiplicação da «angule inicial (I.OiiO enueir-ís/l cruzado}, 
Cur.J ia 11 Vãmente p.ir .,Uü4S paia cada dia Jrcurrida a paitir de C5 
dc março d»? 1.5,st. 

vê*n< 
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5 29 As taxas de juros estabelecidas nos contratos 
referentes às obrigatees, de que trata este artigo, deverão inci- 
dir .'.obro os valores cn cruzeiros, anteriormente a sua conversão 
para cruzados. 

Art. 9? As obrigações pecuniárias anteriores a 7.8 de 
fevereiro de 1 536_c expressas cm cruzeiros, com cláusula.de corre 
ção monetária, serão naquela datu reajustadas pro ratji, nas bases 
pactuadas e cm seguida convertidas cn cruzados na Torma do 5 19 do 
artigo 19. 

Art. 10. As obrigações constituídas por alugueis resi- 
denciais, prestação do Sistema Financeiro Habitacional c nensalida 
des escolares, convertcm-sc cm cruzados cn 19 de março de 1 98ò, 
observando-se seus respectivos valores reais cédios na forma dis- 
posta no Anexo I. 

§ I? Cn nenhuma hipótese a prestação do Sistema Fi- 
nanceiro da Habitação será superior ã equivalência salarial da ca- 
tegoria profissional do mutuário. 

5 29 Nos contratos de financiamentos do Sistema Fi^ 
r.nncciro Ja Habitação c com prazo superior a doze meses, o nutuan- 
te poderá cobrar, a partir de 19 de março de 1 936, a variação eu 
mulativa do IPC e:n caso de amortização ou liquidação antecipadas." 

§ 3.9 Os alugueis residenciais, convertidos cm cruza 
dos de conformidade com o disposto neste artigo, permanecerão inaT 
terados ate 23 de fevereiro de 1 937. 

DO MERCADO DE CAPITAIS 
Art, 11. 0 Conselho Monetário Nacional, no uso das atrl 

buições estatuídas pela Lei n? 4 59S, de 31 de dezembro de 1 9647 
baixará nonas destinadas a adaptar o mercado de capitais ao Jis 
posto neste Decreto-lei. 

Art. 12. Os saldos das cadernetas de poupança, bem como 
os do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço c do Fundo de Partici. 
paçâo PlS/nASE?, serão, a partir de 1? de março de 1 985, reajusta 
dos pelo l?C instituído no artigo S"? deste Decreto-lei, sob crite 
rios a serem fixados pelo Conselho Moretário Nacional. 

Art. 13. Pode o Banco Central do Brasil fixar período 
mínimo dos depósitos a jir.izo em instituições financeiras c permitir 
que elas recebam depósitos a prazo de outras, ainda que sob o mes^ 
mo controle acionário ou coligadas. 

Art. 14. Ficara introduzidas na Lei n9 4 S9S, de 31 de 
dezembro de 1 964, as seguintes alterações: 

I - ao artigo 49 acresccnta-se o seguinte inciso: 
"XXXÍI - Aiguia-t ©4 dv.pÕiS.ioA a pteze zn-ÍAC ini-Citai 
çõe4 ^inane.zifLai, xnçtuòivt c.iCxc aqualnà ao 
meimo r.ontxoLz acionãKio o a ccliA-ada-M" 

II 2 ^ inciso III do artigo 10 passa a vigorar com a se 
guvnte redação: 

TII - Accet^A 06 Ac.cot/iZmrnto5 c.cnout6oai.c6 u'e qae 
o incluo XIV do asit. 49 JaXa Lii, « Xa*b'ê.m o* 

dipÔ6Íio6 voZanta-iici ã vista, dai J.nitituíçcvi Ci 
r.ancziK&i, noi tziiaoi de Xnciio III e S 29 do an-í. I/' 
dzita LkÂ;" 

III - o inciso ÍII do artigo 19 passa a ter a seguinte re 
daçãor 

"III - aKAecadaa ei dtpciiXoi >jotnnia.\ioi, a viita., 
dai ini-tZXuZcõc.i dc qui tiata o ine.iio III do c.aC.IJ 
data Lee, aciitufLúLndo ai ieip'.ct-iva.i ccnCai;" 

Art. *15. 0 artigo 49 do Dccrcto-lei n9 1_454 , Jc 7 de 
abril de 1 976, passa a vigorar com a seguinte redaç-ío: 

"Aa-í. 4? 0 Sanco Ctntxal do Üfiailt atabUtc.aã oi 
pAazoi mTnZmoi a âeAP.m cbaíAvedei pzlai Znitituicõti 
í-éncrtce^AAi ait/cA^zddr.A pa.ta Kzctbi-nento de. depoii 
toi a px:zo {)Zxo e paxa eniiiáo de tetxai de cãubio 
de aceite dcaai,'' 

DOS VENCIMENTOS, SOLDOS, SALÁRIOS 
,PENSÕES E PROVENTOS 

Art. 17- Tia 19 de março de 1 936 o salário mínimo oassa 
a valer ClS 804 ,00 (oitocontos c quatro cntzadosl , incluído o abo 
no supletivo do que trata csteDccreto-lei c restabelecido o rea- 
justo anual para 1? de narço du 1 987, ressalvado o diioito assogu 
rado :■} artigo 21. 

Art. 18. São convertidos em cruzados, cn 19 de narço dej 
1 926, pela forma do artigo 19 c sou parágrafo único, os'vencimen 
tos, oO1dos o demais remurerações dos servidores públicos, bcu as 
sim cs proventos de aposentadorias c as pensões. 

Art. 19- Tedos os salários e remunerações serão convcr 
tidos em cruzados cm 19 de março do 1 936, pelo v.lor nedio da re 
«aimcração real dos últimos seis meses segundo a formula do Anexo 
II, utilizando-se a tabela do Anexo III (Fatores de Atualização). 

Parágrafo único Sobre a remuneração real resultante em 
cruzados será concedido abono de 8*. (oito por conto). 

Art. 20. Fica estabelecida a anual idade para os reajus 
tes, pelo IFC, dos salários, vencimentos, soldes, j.onsccs, prove» 
tos de aposentadoria c remuneração cn geral, ressalvados os roa- 
justes extraordinários instituídos no artigo suliscqllcate c manti 
das as atuais datas-Lase. 

Parágrafo único. 0 reajuste salarial n.i lata-base será 
obrigatório ate 601 (sessenta por conto) d?, variação acumulada do 
IPC, assegurada a negociação dos restantes 40» (quarenta por con- 
to). 

Art. 21. Os salários, vencimentos, soldes, pensões, pro 
ventos de aposentadoria c remunerações serão reajustados" autonuti 
canente pela variação acumulada do IPC, toda vez que tal acumula 
ção atingir 201 (vinte por cento) a partir da data da primeira ne 
gcciaçjo, dissídio ou «lata-bnsc de reajuste. O reajuste autor.áti 
co será considerado antecipação salarial. 

Art. 22. A negociação coletiva c ampla, não estando su 
jeita a qualquer limitação que se refira ao aumento do salário a 
ser objeto de livro convenção ou .acordo coletivos. 

Art. 23» As empresas não poderão, sen »n*cvia autoriza 
ção do Conselho Interministcrial do Preços - CIP, repassar paia os 
preços de- seus produtos eu serviços os reajustes ou aumentos de 
que tratam os artigos 20 c 22, sob pena de: 

I - suspensão temporária de concessão de cnpróstioos c 
financiamentos por instituições financeiras oficiais; 

II - revisão de concessão de incentivos fiscais e de tra 
tarcenros tributários especiais. 

Art. 24. Nos dissídios coletivos, frustrada a negociação 
a que se refere o artigo anterior, não será admitido aumento a tj^ 
tulo de reposição salarial, sob pena de nuiidade da sentença. 

^Parágrafo único. Incumbe ao Ministério Público velar pc 
Ia observância desta norma, podendo,•para esse efeito, interpor re 

Art, 16. 0 artigo 17 e o inciso lí do artigo 43 da Lei 
n9 7 4S0, do 23 de dezembro de 1 9SS, passam a ter a seguinte j-íuLi 
ção: 

"Lat. 17'. A4 peaoai juildicai cujo íuc^xo xcat oa 
«Abcilada, no excxclcio ^iaanceixo de 1 HS, tenha ii 
do êguat ou iupexicx a 4ü 000 («juaAinfa r,it) OTfJi 
(,\.xt. 29 do Veexeto-tei nÇ 1 95 7, de 2 3 de. navzmb-ia 
de I 9Í2J iexào tAÍbutadoi eon baiC no tuc.xo Aeal oa 
axbítXiXdo, apuAcdo iemeit-xatiiente noi naei de junho 
e dezetabao de cada ano, ialvo íc dec<onstAaxem tex pxa 
tieado^a pctLtica de pxeeei noi cxtCenioi adotadoi 
peta õ-xyÀoi ".competentei do UiniiteAÂo da Fazenda, 

Alt, 45-   
II _ exc tuii o \endinento xeat e o deiaqi.o ^concedido 
na pAcmecAa. oslocaeào de t4.tut.ci c cbxigacõei da ba 
ie de cátcuto de que tiata o aat. 79 do Oeexeto-tU 
n9 I 641 , de. 7 de dezír.b\o de I 9/1, e doi aati. 39 
e 40 deita Lee." 

SENADO FEDERAL 
Prol&eUo Legislativo jU 
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cursor, c proriaver açoos rcsCisürias contra as tíecisôes que a xn 
f rin^i v«:M. 

DO SEGURO-DnSEMPRKGO 
Ari. 25. ri«.a instituulo o scjit«ro-dcsrn>prcgo, com a fi^ 

ml idade de prover assistência financeira tcnpcrãria ao trabalha 
dor desempregado ca virtude de dispensa scp. justa causa. Ou por pa 
ral i sctgãf), total ou parcial, dis atividades tio emprec-ador. 

Art. 26. Tora direito Ü percepção do benefício o traba 
lhador conceituado na for.r.a do oiti^o 3V da Consolidação das Leis 
do Trabalho c que preencha cs seguintes requisitos: 

I - haver contribuído para a Providencia Social, durante, 
pelo menos, trinta c seis aeses, nos últimos quatro anos; 

II - ter comprovado a condição de assalariado,|unto à pes 
soa jurídica de direito público ou privado, durante cs últinos seis 
meses, mediante registro na Carteira de Trabalho e Providencia So 
ciai; 

III - haver sido dispensada há mais de trinta dias. 
Art. 27. 0 l-or.cfício será concedido por uc. período máxi^ 

mo de quatro uesos'ac trabalhador* desempregado que não tenha renda 
própria de qualquer na tu reta, suficiente a nar.utençõo pessoal, e 
de sua família, nen usufrua de qualquar benefício da Previdência So 
ciai ou de qualquer outro tipo de auxílio desemprego. 

5 1? Será motivo de cancelam.cnro do scguro-deseuprtgo 
a recusa, por parte do deccr.pregndo, de outro emprego. 

§ 2? 0 trabalhador somente poderá usufruir do bcr.cf^ 
cio por quatro meses a coda período de dezoito meses, seja de for 
tta contínua ou em períodos alternados. 

Art. 2S. 0 valor do seguro a ser pago nensalaente ao da 
sempregado corresponderá a: * 

I - SOI (cinqüenta por cento) do salário, para aqueles 
que percebiam até três salários mínimos mensais; 

II - 1,S (um e ncio) salario minimiO, para os que ganhavam 
acima *de três salários mínimos mensais. 

5 1? Para efeito de apuração dovalor do benefício, se 
rã considerado salário o valor médio dos três últimos meses. 

5 2? Em qualquer hipótese, o valor do benefício não po 
dera ser inferior a 70* (setenta por cento) do salário mínimo. 

Art. 29. As despesas com o segaro-deserprego correrão a 
conta do Fundo de Assistência ao Desempregado, a que alude o artji 
go da Lei n? 6 161, de 11 de dezembro de 1 974. 

Parágrafo único. Durante o exercício de 1 9S6, o benefí 
cio sará custeado pelos recursos provenientes de créditos suplcmcn 
tares, que terão como fonte: 

J-o excesso de arrecadação; ou 
II - a anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

ou de créditos adicionais autorizados cm lei. 
Art.-SO^ 0 Poder F.xecutivo, dentro de trinta dias, con 

tados da Fu^í^caÇ^o deste Decreto-lei, constituirá Comissão a ser 
integrada por representantes governamentais, empregadores e traba 
lhadores, sob a coordenação c.o Ministério do Trabalho, incumbida 
de formular proposta destinada a subsidiar a elaboração legisla^l 
va que disponha sobre o custeio do seguvo-dcscKprego, a partir de 
1? de janeiro de .1 907, rediante contribuição da União, dos empre 
gadores e dos trabalhadores, sem prejuízo de outras fontes de re 
cursos. 

Art, 31. As disposições pertinentes ao seguro-desempre 
go produzirão efeitos financeiros na datado sua regulamentação, eu 
jo prazo será de até sessenta dias após a publicação do presente 
Decreto-lei. 

Art. 32. Aplicam-se as disposições pertinentes ao segu 
ro-desemprego^ao tralíalhador que vier a adqUlnr a condição"de de 
sempregado após a regulamentação a que se refere o artigo anterior. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 33.. Os créditos cm^ cobrança ou resultantes de títu 

los judiciais, os créditos habilitados em concordata ou falência 
ou em liquidação extrxjudicial, anteriores a 28 de fevereiro de 
1 956, sac, pelos r^speciiaos valores cm cruzeiros, devidamente a 
tualizados na for.na da legislação aplicável a cada ura, c converti 
dos era cruzados, naquela data, nos terras fixados no 5 !•? do artl 
go 19. 

Art. 34. Os orçamentos públicos expressos cm cruzeiros 
somente .serão convertidos cm cruzados depois de calcula-Ji a rcspec 
tiva deflação sobre o saldo de despesas c rcirancsccptes de rocei 
tas, cn cada caso c de munein a adaptá-los â estabilidade da nova 
roeda. 

Art. 35. Ficam congelados todos os preços nos níveis do 
dia 27 de fevereiro de 1 9S6. 

5 1® A conversão cn» cruzados dor. preços a que se r.- 
re este artigo far-se-á c'e coríornidadc cor o disposto nc- 'i T.' 
artigo 19, obscrvardo-rc estriramente os preços ã vista mi alie», 
naquela data, não so pc-í n ; t: ndo, cm hipótese alguma, os pxcças 
prazo como base de cálculo. • . i - ■ • 

Ç 29 0 congelamento previsto neste aitigo, que se cqui 
para, para todos os efeitos, a t.ibe lamento oficial de' jt. os, p; 
ra ser suspenso ou reviste, total ou parcialmente, por ato do' 
der Executivo, em função da estabilidade da nova moeda ou de ícu- 
Dteno conjuntural. 

Axt. 36. A Secretaria Especial de Abar teciucnto e Ri- 
ços - SE AP, o Conselho Intcrrúnisterial de Preços - CIP, a Sn;»:.:., 
tendência Nacional de Abastecimento - SUNAC, órgãos d> Ministén 
da Fazenda, o Conselho Nacional do Defesa do Consumidor, a Fol'i.' 
Federal, órgãos do Ministério da Justiça, e o Ministérjo"do Ti i 
lho exercerão vigilância sobre a cslabi 1 idade de todos os preçor-, 
incluídos, ou não, no sistema oficial de contiolc. 

Art. 37. Ficam cs Ministério Ja Justiça, da Fazenda c 
do Trabalho autorizados a celebrar inodiatam^mo com os govereos 
dos Estados, Municípios c Distrito Federal convênios para a fi- ' 
aplicação deste Dccroto-lci nas áreas de suas respectivas compvté 
cias c para a defesa dos consuraidorcs, objetivando a puniç-io dos 
infratores c sonegadores. 

Art. 3S. Qualquer pessoa do povo poderá c ledo scvvidar 
público deverá informar as autoridades co.T.nctentcr. sobre ii.fraçÕT- 
a norma de congelamento de preços c prática di sonegação de prodj_ 
•tos, era qualquer parte do território nacional. 

Art. 39. Os Ministros de Estado indicarãoá SM?,7.1» os ser 
vidores públicos, a eles subordinados ou vinculados, que deveráj 
participar da execução das atividades do fiscalização, previstas 
neste Decreto-lei, c no Decreto n9 92 453, do 03 de março de 1 936. 

5 19 A^Uniao celebrará com os Estados-ncwbros, Distrj^ 
to Federal, Territórios c Municípios convênios para execução* das 
atividades a que alude o capul deste artigo. 

S 29 Os servidores das pessoas estatais referidas, qus 
forem por elas designados para exercer as atividades de que tvar». 
este artigo, terão competência para autuar infratores, notific-- 
los e praticar os demais atos relativos ao exercício de fiscalizç. 
ção. 

5 39 As autuações, notificações e demais atos realiza 
dos pelos agentes de fiscalização, inclusive os designados na >o 
ma deste artigo, serão processados e julgados na Delegacia ecr-o-: 
tente da SUNAB, a quem caberá coordenar, orientar e super vis ior.ir 
a execução de tedas as atividades fiscaliradoras. 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 40. NeSte primeiro r.cs de curso d?, nevs ronda, e 

tendo em visca a transição"das indexações anteriores para o rogjro 
de estabilidade do cruzado, fica a Fundação instituto Drasilejro 
de Geografia c Estatística autorizada a proceder a conversão d*-.; 
dados já calculados cm cruzeiros, para efeito *Ic afcíiçao dos 
veis reais de preços pelo índice Jc Preços ao Consumidor 
do por este Decreto-lei, na forma de instruções a serem tr» ixr.ii ? 
pela Secretaria de Planejamento da Presidência dy Republica. 

Art. 41. A conversão de cruzeiros para cruzados dos ; 
lores dos tributos c das contribuições e.n geral, cujo fato gerad:: 
haja ocorrido até 28 de fevereiro de 1 9S6, far-se-á de acordo ce* 
o disposto no S 19 do artigo 19. 

5 19 As declarações de rendimentos relativas ao c/fre' 
cio financeiro do 1 936, ano-basc de 1 985, serão apresentada' t 
conformidade com a legislação er vigência, convertendo-se par.' cr 
zados o resultado final pela paridade fixada no 5 19 do artigo IV. 

5 29 -As çessons jurídicas que, cr.» 1 9.36, ainda tcn!..-. 
exercícios sociais nao crir.cidcntos com o ar.o civil, f.irão as re 
pectivas declarações segunda instruções a serem baixadas pelo i(l 
nistéria da Fazenda. 

Art. 42. As piestaçõcs do Sistema Fif.anceiro da Habit* 
ção, vincendas no mês de março Jc 1 986, são convcrtiüis pela p.i r 
«iivlc legal do artigo 19, S 19, não se lhes aplicando o sisrem*» li- 
conversão previsto no artigo 11. 

St,,.,, ü FEDERAL 

V jü.. colo Legislativo 
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DAS DISPOSIÇÕES FINA.S , . ... . . . . f 

Art. 43. Dentre do trinca dias o Presidente da RepúbH 
ca rcfiulamcntará este Decreto-lei, ressalvado o disposto no artigo 
31. 

Art, 44. Este Decreto-lei entra cm vigor na data dc sua 
publicação, revogados o artigo 47 da Lei n'? 7 450, dc 23 de dczem 
bro de 1 985, o Dccrcto-leí n1? 2 "253, dc 28 dc fevereiro de 1 936, 
c todas as demais disposições ein contrário. 

Brasília» cm 10 dc parço de 1 P36; .1659 da Indepcndõn 
cia c 98? da República, 

> - JOSÉ SAUNKY 
• • FjuIo Mrossard 

Henrique Sabuia 
LeôniJas Pires Gonçalves 
Paulo Tarso Flecha dc Lima 
Diluon Domingos Fanaro 
José Reina Ido Carneiro Tavares 

. . - íris Resrnde Machado 
• ■ .* Jorge Bornhausen 

A Ira ir Pazzianotto 
Octávio Júlio Moreira Lima 
Roberto Figueira Santos 
José Jíngo Castelo Cranco- 
Aurcliano Chaves 
/lonaido Costa Couto 

. Antônio Carlos Magalhães 
Raphael do Almeida Magalhães 
Ângelo Osvaldo de Araújo Santos 
Doni Linou Sch *artz 
Renato Archer 
Nelson Ribeiro 
Rubens Bayma Denys 
Marco Maciel 
Ivan de Sou/a Mendes 
José .Maria do Amaral Oliveira 
Jo6o Saya<i 
Aluizio Alves 
Vicente Cavalcante Fialho 

da a relaçáo pnritaria fixada no artigo 19, 5 I9(CrJ 1 .000/L!'.J 1 ,C0.k. 
Aos empregados cujos empregadores .idorcn quadro de pessoal org.am. 
do em carreira e aos servidores j-'-"iIiccsf cia qual que i* .lata adj.iiti- 
dos, a rr.esr- a fórmula será aplicalj, tendo por base os salários re-•• 
bidos nos últ jr.os seis meses anteriores a março de I i>?,6, pejos m 
parles de idênticos cargos cu funções. 

CALCULO DE SAI.SRI OS LM CRUZAÚOS KÍ-FHRENTES 
C0NTR.1T0S CELEBRADOS APÚS SETEMBRO/1 985 

Para cálculo do ralário médio real c;n cruzados, considei; 
Jos adiantamentos, abonos, antecipações ow outros E-en-.-íIcios afí/. 
c excluídos Jo ccmputo o 13? salário c outros saláiios adicionois. 
nos contrates individuais dc trabalho celebrado após setembro 
1 535, r.ultiplicar-se-i o vr.lor referente ao mês de fi-vcreiro 
1 9S6 pelo ir.tor de atualização, constante do Anexo 11J, corrcspo: - 
dente ao mês inicial tia vi gênci a ccitratual. O valor, assin atuali- 
zado, sciis mltiplicado per fator variável, a ser especificado 
Regulamento deste Dccrc to -1" i, guardando proporcionalidade com v 
riação salarialdos ccn:ratos vigentes cn setembro dc 1 ysó, pclo^ 
ocupantes de mesmo cargo ou função. Tal valor será convertido 
cruzados, observada a regra fixada no artigo 19, S 19 (CrS l.OO:./ 
CZ.5 1,00). 

ANEXO III 
TABELA 

FATORES C£ ATUALIZAÇAO 

1 9SS Março 3,1492 
1 9S5 Abril 2,8945 
I 985 Maio 2,7112 
1 9SS Junho 2.5171 
1 935 Julho 2,3036 
1 985 Agosto 2,0549 
1 935 Setembro • 1,5351 
1 985 Outubro 1,6743 
1 985 Novembro 1 ,5068 
1 93 5 Dezembro 1,3292 
t 986 Janeiro 1,1436 
1 9S6 Fevereiro 1,0000 

ANEXO I 
CONVERSÃO RARA CRUZADOS DAS OBRIGAÇÕES 

DE QUE TRATA 0 ARTIGO 10 ^ 
1. O valor do último aluguel, pago en cruzeiros, será mui 

tiplicado peln fator de atualização, constante do Ancvo 111 corrcs- 
, pondente ao mês do último reajusto ou, na hipótese do contrato de 

locação celebrado postcViorexentc a fevereiro de l 935, ainda .não 
reajustado, ao mês da respectiva celebração. Muitiplicar-sc-ã o va- 

] lor resultante dessa operação polo fator 0,7307 (contratos com clãu 
1 Sula de reajuste semestral) ou pelo fator 0,3266 (contratos ccin 
I cláusula de reajuste anual). Obtido, assisn, o valor do aluguel médio 

real, cm cruzeiros, será o nesno convertido ca cruzados nos termos 
dc artigo 1?^ 5 19. 

2. Em relação às prestações do Sistema Financeiro do llabi 
tação, a detorninaçáo do seu valor médio far-so-ã muitiplIcândo-sc 
seus valores c;n cruzeiros, considerados os seis meses anteriores a 
março do 1936, pelos correspondentes fatores dc atualização, -cons- 
tantes do An-xo III. Q* valores resultantes desse cálculo serão so- 
mados, dividindo-se o total por seis. 0 valor dessa j.cdia aritméti- 
ca converter-sc-a em cruzados, observada a regra da conversão fixa- 
da no 5 1? do artigo 19, 

3. Quanto às mensalidades escolares, a determinação do 
seu valor médio resultará da aplicação de coeficientes, conforme re- 
gulamento a ser expedido pelo Poder Executivo, procedcnuo-se era se 
guida à sua conversão para cruzados, na forma do § 19 do artigo 1?*.' 

ANEXO II 

CALCULO DO SALÁRIO EM CRUZADOS REFtRLXTES 
CONTRATOS VIGENTES EM SETEMBRO/1 985 

O salário médio real, considerados a-J:aatancatos, abonos, 
antecipações ou outros benefícios afins c cxuluídci d-x cõmputo o 
13? saláilo c outros salários adicionais, nos contratos individuais 
dc trabalho, vigentes cm íolcm^ro de l 98s, será calculaio pela mal 
tiplicaçáo de seu valor cm "crur.ciros, considerados os seis «neses rn 
lericrcs a março de I 986. pelos fatores dt atualização, constantes 
da Tabela do Anexo III, correspondentes a cada um deles. Cs valores 
resultantes desso cálculo serio renados e o total dividido por sois. 
O valor dessa nédia aritmética convertcr-sc-á era cruzados' observa- 

seuado federal 

^slativ°. 
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Aviso n9 767-SUPAR. 

Em 19 de outubro de 1 987. 

Excelentissimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República submete ã deliberação do Congresso Nacional o tex 

to do Decreto-lei n? 2.335, de 12 de junho de 1987. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

RON  TO 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JUTAHY MAGALHÃES 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASlLIA-DF. 



CONGRESSO NACIONAL ^ 

PARECER úi^ 

N.0 

DE PLENÁRIO, sobre as Mensagens n9s 215, 216, 

217, 218, 219 e 220, de 1987-CN, do Senhor Pre 

sidente da República submetendo à deliberação 

do Congresso Nacional os textos dos Decretos- 

leis n9s 2.335, de 12 de junho de 1987, que 

"dispõe sobre o congelamento de preços e alu 

guéis, reajustes mensais de salários e venci 

mentos, institui a Unidade de Referência e Pre 

ços (URP) e dá outras providências", 2.336, 

de 15 de junho de 1987; 2,337, de 18 de junho 

de 1987; 2.339, de 26 de junho de 1987; 2.342, 

de 10 de julho de 1987, e 2.343, de 10 de ju 

lho de 1987, que "alteram o Decreto-lei n9 

2.335, de 12 de junho de 1987, que dispõe so 

bre o congelamento de preços e aluguéis,reajus 

tes mensais de salários e vencimentos,institui 

a Unidade de Referência e Preços (URP) e dá 

outras providências". 

/k 
RELATOR; Senador LEITE CHAVES 

São submetidos a apreciação do Congresso Nacional os tex 

tos dos Decretos-leis que enformam a política de estabilização econômj. 

ca denominada de "Plano Bresser", e que, por determinação da Presidên 

cia da mesa diretora, passaram a ter tramitação conjunta. 

Em verdade, esse conjunto de medidas dá prosseguimento a 

uma estratégia de estabilização econômica que tem seu fundamento na 

concepção inercialista do processo inflacionário, iniciada com o "Plano 

Cruzado", na qual o controle dos preços e dos salários se apresenta co 

mo traço substantivo. 

3 



Assim, as medidas econômicas consubstanciadas nos tex 

tos dos decretos-leis em análise visam, basicamente, promover redu 

ção substantiva dos índices de inflação, no curto-prazo, por inter 

médio da ruptura dos mecanismos de aumentos de preços e de salários 

não-sincronizados e, portanto, realimentadores do processo infla 

cionârio. 

É de se destacar que este programa econômico é defin^L 

do num contexto no qual os desequilíbrios das contas externas, com 

redução expressiva dos superávits comerciais e das reservas cambiais, 

e as condições para um processo de hiperinflação se faziam presentes. 

Com o objetivo de superar, e de não incorrer nos me£ 

mos equívocos associados ao "plano-cruzado", o programa de estabili 

zação econômica estipulado pelos decretos-leis em exame definiu três 

fases distintas. 

Inicialmente, foi definido um período máximo de 90 

(noventa) dias para a vigência do congelamento geral de preços e sa 

lârios, contrariamente a indeterminação expressa com o plano cruzado. 

A estipulação de um período determinado visou eliminar as expectat^ 

vas de desestabilização que estiveram associadas à indefinição do 

plano cruzado. Mais ainda, foi incorporada ao programa a possibilida 

de de correções extras de preços para se evitar os tão-comuns dese 

quilíbrios de abastacimento que estiveram presentes no "cruzado".Fie 

xibiliza-se, portanto, o controle de preços, incorporando-lhe maior 

grau de realismo enquanto instrumento efetivo de contenção do proces 

so inflacionârio. 

Definiu-se, também, para vigir numa etapa posterior 

ao congelamento de preços, uma nova sistemática para os reajustes sa 

lariais, equivalente à dos preços. Para tanto, foi instituída a Un_i 

dade de Referência de Preços (URP), definida como a média mensal da 

inflação verificada num trimestre determinado. A URP passa a consti. 

tuir-se no indexador mensal dos salários e dos preços. 

Lógico é que um mecanismo de indexação salarial como 

o definido pela URP representa importante fator de estabilização eco 

nômica, desde que se consiga a manutenção da inflação em níveis com 

patíveis. 

Xh 
li 
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Nesta definição da política salarial se constata, tam 

bem, a tentativa de superação dos desequilíbrios associados ao "pia 

no cruzado". 0 excesso de demanda verificado nas fases finais daque 

le programa colocava como necessária não apenas a articulação de um 

sistema de poupança como remuneração real, mas também a definição de 

ganhos salariais compatíveis com a estabilidade dos preços. 

Assim, ura aspecto importante das medidas em análise 

foi a eliminação do gatilho salarial - que vinha se apresentando co 

mo fator de aumentos salariais não-sincronizados - e a introdução da 

indexação salarial à URP como antecipação salarial. Mais ainda, é 

assegurada a data-base com amplas negociações, sem limites, e sem a 

possibilidade de repasses aos preços de aumentos reais porventura 

concedidos. 

No âmbito da política salarial, foi garantido ainda o 

"gatilho salarial" advindo com a inflação de maio de 1987, sendo seu 

resíduo (o montante que excedesse aos 20%) pago em 06 (seis) parce 

Ias mensais, a partir de set./87. Neste aspecto, o decreto-lei n9 

2.343, de 10 de julho de 1987, de forma oportuna, estabeleceu que 

esse excedente deveria ser pago integral e imediatamente quando da 

ocorrência da rescisão do contrato de trabalho. 

Outra característica desse programa de estabilização 

econômica, a semelhança de procedimento adotado com o plano cruzado, 

diz respeito à utilização de um fator de deflação das obrigações 

contratuais que tenham embutida uma certa expectiva inflacionária. 

Como políticas de estabilização como a definida nesses decretos-leis 

trazem uma redução significativa e imediata da taxa de inflação, há 

a necessidade de se evitar a transferência de rendas de devedores a 

credores, que ocorreria na ausência da utilização de ura fator de de 

fiação. 

É justamente a definição desse fator de deflação diá 

rio, de seu alcance setorial, o objeto dos artigos 13 e 14 do decre 

to-lei n9 2.335, e dos decretos-leis n9 2.337 e 2.342, de 1987. Es 

tes instrumentos legais visara explicitar, de forma inequívoca, que 

modalidades contratuais estariam sujeitas ã utilização do fator de 

deflação, evitando transferências intersetorial de renda. 
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Desta forma, tem-se explicitado de forma clara os seçj 

mentos passíveis de deflação e as modalidades de operações de merca 

do não sujeitas ao congelamento. 

Ha que se ressaltar, ainda, que objetivando agilizar o 

processo de controle e fiscalização do cumprimento das normas do 

Programa, o Decreto-lei n? 2.339, de 1987, conferiu automática com 

petência aos Estados para exercerem plenamente as atividades necessá 

rias a observância daquelas normas, inclusive quando as medidas pre 

vistas na Lei Delegada n9 4, de 1962. 

Quanto ao Decreto-lei n9 2.336, de 1987, promove tão- 

-somente alteração de redação ao denominado "Plano Bresser" (Deere 

to n9 2.335, de 1987), visando assegurar-lhe maior eficácia. Com 

efeito, cabe frisar que aMensagem n9 215,i de 19 87, que encaminhou ao 

Congresso o Decreto-lei n9 2.335, já o fêz com a redação proposta pe 

lo Decreto-lei n9 2.336. 

Em suma, o conjunto de medidas expressas nos textos 

dos decretos-leis em exame pelo Congresso Nacional consubstanciou um 

programa de estabilização que tornou possível conter as condições de 

um processo inflacionário que se encaminhava para uma situação de 

hiperinflação, ao tempo em que forneceu as bases para a reversão da 

tendência ã deterioração das contas externas, manifesta na redução 

dos superávits comerciais e das reservas cambiais. 

Assim sendo, somos pela aprovação dos textos dos Deere 

tos-leis n9s 2.335, 2.336, 2.337, 2.339, 2.342 e 2.343, de 1987, nos 

termos do projeto de Decreto Legislativo que apresentamos a seguir: 

y 

0 
r? 

P 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 ^ , DE 1988-CN. 
/os textos dos Decretos-leis nSs 2.335, de 12 de junho de 

// 
1987, que dispõe sobre o congelamento de preços e aluguéis, rea 

justes mensais de salários e vencimentos, institui a Unidade 

Referência de Preços (URP) e dá outras providências^, 2,336, 

15 de junho de 1987, que^altera a redação de dispositivos do 

creto-lei ns 2.335, de 12 de junho de 1987, 2.337, de 18 de 

nho de 1987, que^altera os artigos 13 e IA do Decreto-lei 

2.335, de 12 de junho de 1987, e dá outras providências^, 2.339, 

de 26 de junho de 1987, que^altera o Decreto-lei ns 2.335, de 12 

de junho de 1987, e dá outras providências', 2.342, de 10 de ju- 

lho de 1987, que 'altera os artigos 13 e IA do Decreto-lei ns 

2.335, de 12 de junho de 1987,12.343, de 10 de julho de 

que''acrescenta parágrafo ao artigo 82 do Decreto-lei neb, 

de 

de 

De 

ju- 

n2 

de 12 de junho de 1987."^ 

1987 , 

.335, 



15 de junho de 1987; 2.337, de 18 de junho 

de 1987; 2.339, de 26 de junho de 1987; 2.342, 

de 10 de julho de 1987, e 2.343, de 10 de 

julho de 1987; que "alteram o Decreto-lei 

n9 2. 335, de 12 de junho de 19 87, que dis^ 

põe sobre o congelamento de preços e alu 

guéis, reajustes mensais de salários e ven 

cimentos, institui a Unidade e Referência 

de Preços (URP) e dá outras providências". 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Artigo único - São aprovados os textos dos Decretos- 

leis n9s 2.335, de 12 de junho de 1987, que "dispõe sobre o congela 

mento de preços e aluguéis, reajustes mensais de salários e vencimen 

tos, institui a Unidade de Referência de Preços (URP) e dá outras 

providências", 2.336, de 15 de junho de 1987; 2.337, de 18 de junho 

de 1987; 2.339, de 26 de junho de 1987; 2.342, de 10 de julho de 

1987; e 2.343, de 10 de julho de 1987, que "alteram o Decreto-lei n9 

2.335, de 12 de junho de 1987, que "dispõe sobre o congelamento de 

preços e aluguéis, reajustes mensais de salários e vencimentos, in£ 

titui a Unidade de Referênciade Preços (URP) e dá outras providên 

cias". 

SALA DAS SESSÕES, em j JL de ^ de 1988. 



Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos termos do 

art. 55, § 1? da Constituição, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente do 

Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

1)9 (oio ■ ^ 1988 

Aprova os textos dos Decretos-leis n?s 2.335, de 
12 de junho de 1987, que "dispõe sobre o congela- 
mento de preços e aluguéis, reajustes mensais de 
salários e vencimentos, institui a Unidade de Re- 
ferência de Preços (URP) e dá outras providên- 
cias", 2.336, de 15 de junho de 1987, que "altera 
a redação de dispositivos do Decreto-lei n? 2.335, 
de 12 de junho de 1987", 2.337, de 18 de junho de 
1987, que "altera os artigos 13 e 14 do Decre- 
to-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987, e dá ou- 
tras providências", 2.339, de 26 de junho de 1987, 
que "altera o Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho 
de 1987, e dá outras providências", 2.342, de 10 
de julho de 1987, que "altera os artigos 13 e 14 
do Decreto-lei n9 2.335,de 12 de junho de 1987", e 
2.343, de 10 de julho de 1987, que "acrescenta pa- 
rágrafo ao artigo 89 do Decreto-lei n9 2.335, de 
12 de junho de 1987". 

Artigo único - São aprovados os textos dos Decretos-leis 

n9s 2.335, de 12 de junho de 1987, que "dispõe sobre o congelamento 

de preços e aluguéis, reajustes mensais de salários e vencimentos, 

institui a Unidade de Referência de Preços (URP) e dá outras provi- 

dências", 2.336, de 15 de junho de 1987, que "altera a redação de 

dispositivos do Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987", 

u 

J 
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2.337, de 18 de junho de 1987, que " altera os artigos 13 e 14 do 

Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987, e dá outras providên- 

cias", 2.339, de 26 de junho de 1987, que "altera o Decreto-lei n? 

2.335, de 12 de junho de 1987, e dá outras providências", 2.342, de 

10 de julho de 1987, que "altera os artigos 13 e 14 do Decreto-lei 

n? 2.335, de 12 de junho de 1987",e 2.343, de 10 de julho de 

1987,que "acrescenta parágrafo ao artigo 8? do Decreto-lei n? 

2.335, de 12 de junho de 1987". 

SENADO FEDERAL, EM G DE AGOSTO DE 1988 

K. / 
SENADOR HUMBERTO LUCENA 

PRESIDENTE 

MTB. 
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Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos termos do 

art. 55, § 19 da Constituição, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente do 

Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N9 blo ' DE 1988 

Aprova os textos dos Decretos-leis nÇs 2.335, de 
12 de junho de 1987, que "dispõe sobre o congela- 
mento de preços e aluguéis, reajustes mensais de 
salários e vencimentos, institui a Unidade de Re- 
ferência de Preços (URP) e dá outras providên- 
cias", 2.336, de 15 de junho de 1987, que "altera 
a redação de dispositivos do Decreto-lei n9 2.335, 
de 12 de junho de 1987", 2.337, de 18 de junho de 
1987, que "altera os artigos 13 e 14 do Decre- 
to-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987, e dá ou- 
tras providências", 2.339, de 26 de junho de 1987, 
que "altera o Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho 
de 1987, e dá outras providências", 2.342, de 10 
de julho de 1987, que "altera os artigos 13 e 14 
do Decreto-lei n9 2.335,de 12 de junho de 1987", e 
2.343, de 10 de julho de 1987, que "acrescenta pa- 
rágrafo ao artigo 89 do Decreto-lei n9 2.335, de 
12 de junho de 1987". 

Artigo único - São aprovados os textos dos Decretos-leis 

n9s 2.335, de 12 de junho de 1987, que "dispõe sobre o congelamento 

de preços e aluguéis, reajustes mensais de salários e vencimentos, 

institui a Unidade de Referência de Preços (URP) e dá outras provi- 

dências", 2.336, de 15 de junho de 1987, que "altera a redação de 

dispositivos do Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987", 
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2.331, de 18 de junho de 1987, que " altera os artigos 13 e 14 do 

Decreto-lei n? 2.335, de 12 de junho de 1987, e dá outras providên- 

cias", 2.339, de 26 de junho de 1987, que "altera o Decreto-lei n9 

2.335, de 12 de junho de 1987, e dá outras providências", 2.342, de 

10 de julho de 1987, que "altera os artigos 13 e 14 do Decreto-lei 

n9 2.335, de 12 de junho de 1987",e 2.343, de 10 de julho de 

1987,que "acrescenta parágrafo ao artigo 89 do Decreto-lei n9 

2.335, de 12 de junho de 1987". 

SENADO FEDERAL, EM DE AGOSTO DE 1988 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 

PRESIDENTE 

MTB 



N9 'A SENADO FEDERAL, EM cJ-jo DE AGOSTO DE 1988 

Excelentíssimo Senhor 

Doutor JOSÉ SARNEY 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que promulguei, conforme autógrafo junto, o Decreto 

Legislativo n9 > de 1988, aprovado pelo Congresso Nacional, 

nos termos do art. 55, §19, da Constituição, que "aprova os 

textos dos Decretos-leis n9s 2.335, de 12 de junho de 1987, que 

dispõe sobre o congelamento de preços e aluguéis, reajustes 

mensais de salários e vencimentos, institui a Unidade de 

Referência de Preços (URP) e dá outras providências, 2.336, de 15 

de junho de 1987, que altera a redação de dispositivos do 

Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987, 2.337, de 18 de 

junho de 1987, que altera os artigos 13 e 14 do Decreto-lei n9 

2.335, de 12 de junho de 1987, e dá outras providências, 2.339, 

de 26 de junho de 1987, que altera o Decreto-lei n9 2.335, de 12 

de junho de 1987, e dá outras providências, 2.342, de 10 de julho 

de 1987, que altera os artigos 13 e 14 do Decreto-lei n9 2.335, 

de 12 de junho de 1987, e 2.343, de 10 de julho de 1987, que 

acrescenta parágrafo ao artigo 89 do Decreto-lei n9 2.335, de 12 

de junho de 1987". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 

Vossa Excelência os protestos de alta consideração e apreço. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 

PRESIDENTE 

MTB. 



N9j63 Em _ de agosto de 1988 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

para os devidos fins, o autógrafo do Decreto Legislativo n9 

CG' de 1988, promulgado pelo Senhor Presidente do Senado 

Federal, que "aprova os textos dos Decretos-leis n9s 2.335, de 

12 de junho de 1987, que dispõe sobre o congelamento de preços e 

aluguéis, reajustes mensais de salários e vencimentos, institui 

a Unidade de Referência de Preços (URP) e dá outras 

providências, 2,336, de 15 de junho de 1987, que altera a 

redação de dispositivos do Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho 

de 1987, 2.337, de 18 de junho de 1987, que altera os artigos 13 

e 14 do Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987, e dá 

outras providências, 2.339, de 26 de junho de 1987, que altera o 

Decreto-lei n9 2,335, de 12 de junho de 1987, e dá outras 

providências, 2.342, de 10 de julho de 1987, que altera os 

artigos 13 e 14 do Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987, 

e 2.343, de 10 de julho de 1987, que acrescenta parágrafo ao 

artigo 89 do Decreto-lei n9 2.335, de 12 de junho de 1987". 

Excelência os protestos de minha alta estima e mais distinta 

consideração. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

A Sua Excelência o Senhor Deputado PAES DE ANDRADE 

DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

MTB. 



MENSAGEM N9 390 

íbto 03l^ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 

Tenho a honra de agradecer a Vossa Excelência 

as Mensagens n?s CN 16 a 74, de 1988, nas quais comunica a 

aprovação das matérias constantes das Mensagens da Presidên 

cia da República n9s 357/87, 751/87, 177/88, 723/87, 733/87, 

735/87, 739/87, 740/87, 744/87, 366/87, 368 e 377/87,374/87, 

375/87, 001/88, 056/88, 059/88, 173/88, 358/87, 068/88 e 371/87, 

126/88 e 049/87^ 559/87, 747/87, 352, 353, 354 e 359/87, 355/87, 

361/87, 363/87, 378/87, 367/87, <371/87,372/87, 373/87, 398/87 , 

389/87, 411, 412 e 596/87, 408 e 721/87, 409/87,577/87, 562/87, 

563/87, 719/87, 720/87, 722/87, 731/87, 732/87, 736/87, 737/87, 

738/87, 741/87, 743/87, 742/87, 067/88, 069/88,094/88,115/88 , 

121/88, 137/88,168/88,171/88 e 175/88, respectivamente. 

Brasília, em 23 de setembro de 1 988. 
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Aviso n9 705-SAP. 

Em 23 de setembro de 1 988. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re 

pública agradece as de n9s CN-16 a 74, de 1988. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

RONALDO COSTA COUTO 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JUTAHY MAGALHAES 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASlLIA-DF. 

T 
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CONGRESSO NACIONAL 

MENSAGEM 

N9215, de 1987-CN 

(N" 352/87, na origem) 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do parágrafo 19 do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter â elevada de 
liberação do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Justiça, do Tra 
balho, da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento e Co 
ordenação da Presidência da República, o texto do Decreto-lei 
n9 2.335, de 12 de junho de 1987, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 16 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o 
congelamento de preços e aluguéis, reajustes mensais de salâ 
rios e vencimentos. Institui a Unidade de Referência de Pre 
ços (URP) e dá outras providências". 

Brasília, era 19 de outubro de 1 987. 

^ 7 Si ts/ 

E.M. NO 134-A Em 10.6.87 

da inflação a curto prazo, possibilitando, posteriormente, 
contê-la em níveis aceitáveis. Nesse sentido, persegue a redu- 
ção do nível inflacionário pela adoção de uma política de es- 
tabilização de preços em três fases. 

A primeira fase consiste no congelamento geral 
de preços e salários pelo prazo máximo de 90 dias, de modo a 
interromper a sucessão de altas taxas inflacionárias que vêm- 
sendo observadas. 

Na segunda fase, chamada de flexibilização de 
preços, são previstos reajustes mensais de salários e preços, e 
admitida a correção de eventuais desequilíbrios ocorridos na 
fase de congelamento (artigos 2» a 6a), procurando-se, com is- 
so, evitar o surgimento de fenômenos como o desabastecimento, 
as filas e os ágios. 

Os reajustes terão como base a Unidade de Refe- 
rência de Preços - URP, novo indexador que passará a vigorar a 
partir de 15 de junho de 1987, devendo permanecer inalterado 
enquanto durar a fase de congelamento. 

Em cada trimestre, a URP será reajustada men- 
salmente, com base na taxa média de variação do índice de Pre- 
ços ao Consumidor - IPC ocorrida no trimestre imediatamente 
anterior. Para os três primeiros meses da fase de flexibiliza- 
ção, a variação da URP se dará com base na variação média do 
IPC durante o período de congelamento. Nenhum preço poderá ser 
reajustado mais de uma vez em cada 30 dias. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência 
minuta de decreto-lei que busca dar continuidade ao esforço de 
estabilização de nossa economia. 

Consoante as diretrizes da política econômica e 
tendo em conta a prioridade social da ação do governo, as me- 
didas propostas objetivam a redução do nível inflacionário, 
mediante novas regras de reajuste de preços e salários, assim 
viabilizando as metas de crescimento econômico sustentado, e 
criando as condições para elevação da renda e do emprego. 

A proposta se insere no novo plano de estabili- 
zação econômica, visando a proporcionar uma redução substancial 

Com o objetivo de manter o poder de compra dos 
salários, são propostas as seguintes medidas (artigos 82 a 
11 ): 

a) reajustes mensais, a título de antecipação, com base 
na variação da URP; 

b) pagamento do crédito residual dos trabalhadores, em 
seis parcelas mensais; 

c) negociação coletiva, nas datas-base, não sujeita a 
qualquer limitação; 

d) proibição de repasse, para os preços, dos aumentos 
reais concedidos. 

As obrigações constituídas no período de 1« de 
janeiro de 1987 a 15 de junho de 1987, sem cláusula de correção 
monetária ou com correção monetária prefixada, estariam sujei- 
tas a um fator de deflação diário de 1,00467 (artigo 13)., 



As obrigações decorrentes de contratos de fi- 
nanciamento agrícola terão disciplina própria a ser definida 
pelo Conselho Monetário Nacional, que estaria também autorizado 
a promover alteração no fator de deflação. 

Visando obter a tempestiva e oportuna adoção das 
medidas corretivas que se façam necessárias, fica atribuída ao 
Ministério da Fazenda competência para fixar normas para con- 
versão dos preços a prazo em preços à vista, suspender ou rever 
o congelamento de preços, indicar as datas de início e término 
da fase de flexibilização e adotar outras providências (artigo 
15). 

0 cálculo do IPC relativo ao mês de junho de 
1987 se fará mediante a adoção de metodologia própria (art. 
18). A partir do mês de julho, restabelece-se a apuração dos 
preços entre o dia 15 e o dia 16 do mês imediatamente anterior, 
que vigia até o advento do Plano Cruzado, o que permitirá a 
divulgação da inflação até o final do mês. 

A fase de flexibilização encerrar-se-á quando, 
configurada a estabilização de preços, tornar-se possível a 
plena atuação da economia de mercado (artigo 7Q). Visando à 
redução do déficit público, imprescindível à consecução desse 
objetivo, importantes medidas complementares de ajustamento 
estão sendo adotadas, como cortes nos gastos públicos e nos 
subsídios, reajustes nos preços e tarifas públicas, além de uma 
política fiscal e monetária rigorosa. 

Com essas considerações, submetemos à apreciação 
de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, renovando 
os protestos de nosso respeito e estima. 

PAULO BROSSARD 
Ministro da Justiça 

jlllj 

CPÜZGè BRESSER PEREIRA 
Ministro da Fazenda 

Ll ALMIR PAZZIANOljb PINTO 
Ministro do fTrabalho 

ANÍBM/TEIXEIRA DE SOUZA 
Ministro-Chefe da Secretaria 

de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República 

§ 20. Ficam os Ministérios referidos no parágrafo an- 
terior autorizados a celebrar imediatamente com os governos dos 
Estados, Municípios e Distrito Federal, convênios para a fiel e 
eficaz aplicação deste Decreto-lei, na defesa dos consumidores. 

Art. 20. Após o congelamento de que trata o artigo an- 
terior, seguir-se-á a fase de fle-.iMlização de preços sob rigo- 
rosa observância das regras estabelecidas neste Decreto-lei. 

Parágrafo único. 0 congelamento e os preços vigentes 
na fase de flexibilização equiparam-se, para todos os efeitos, ao 
tabelamento oficial. 

Art. 30. Fica instituída a Unidade de Referência de 
Preços (URP) para fins de reajustes de preços e salários. 

§ 1». a URP, de que trata este artigo, determinada pe- 
la média mensal da variação do IPC ocorrida no trimestre imedia- 
tamente anterior, será aplicada a cada mês do trimestre subse- 
qüente. 

§ 20. Para efeito de cálculos futuros, a URP terá 
valor igual a 100 (cem) no dia 15 de Junho de 1 987 e permanece- 
rá inalterada enquanto durar o congelamento. 

Art. ao. Iniciada a fasè de flexibilização de preços 
observar-se-ão as seguintes regras: 

I - 0 valor da URP será sempre corrigido a zero hora do 
primeiro dia de cada mês; 

II - Nos primeiros três meses, a variação percentual da 
URP, em cada mês, será igual à variação percentual mensal média 
do índice de Preços ao Consumidor - IPC ocorrida durante o.conge- 
lamento de preços; 

III - Para fins do cálculo de que trata o inciso ante- 
rior, o primeiro mês de congelamento será o de julho; 

IV - Nos trimestres que se seguirem ao referido no inci- 
so II, a variação percentual da URP, em cada mês, será fixa den- 
tro do trimestre e igual ò variação percentual média do índice de 
Preços ao Consumidor - IPC no trimestre imediatamente anterior. 

Art. 50. Enquanto durar a fase de flexibilização, to- 
dos os preços, a que se refere o artigo 18 deste Decreto-lei, fi- 
carão sujeitos a teto de variação percentual máxima igual à va- 
riação percentual da URP ocorrida entre um reajuste e outro. 

Parágrafo único. Nenhum preço poderá ser reajustado 
mais de uma vez em cada trinta dias, observadas as normas estabe- 
lecidas pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 60. Na fase de flexibilização, os preços sujeitos 
a controle oficial poderão ter reajustes, para mais ou para me- 
nos, em função das variações nos custos de produção e na produti- 
vidade. 

DECRETO-LEI N» 2.335, DE 12 DE JUNHO DE 1 987. 

OispBe sobre o congelamento de preços e 
aluguéis, reajustes mensais de salários e 
vencimentos, institui a Unidade de Referên- 
cia de Preços (URP) e dá outras providên- 
cias. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, no 
uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II, da Cons- 
tituição, 

DECRETA: 

Art. 18. Ficam congelados, pelo prazo máximo de 90 
(noventa) dias, todos os preços, inclusive os referentes a merca- 
dorias, prestação de serviços e tarifas, nos níveis dos preços Já 
autorizados ou dos preços à vista efetivamente praticados no dia 
12 de junho de 1 987. 

§ 18. Os Ministérios da Justiça, da Fazenda e do Tra- 
balho, através de todos os seus órgãos, exercerão vigilância so- 
bre a estabilidade de todos os preços incluídos, ou não, no sis- 
tema oficial de controle. 

§ 18. Nos primeiros seis meses que se seguirem ao con- 
gelamento, os reajustes previstos neste artigo poderão ser auto- 
rizados extraordinariamente para corrigir desequilíbrios de pre- 
ços relativos existentes no dia do congelamento. 

§ 20. As correções de preços autorizadas neste artigo 
não estarão sujeitas aos tetos a que se refere o artigo ante- 
rior. 

Art. 78. a fase de flexibilização encerrar-se-á quan- 
do, configurada a estabilização de preços, tornar-se possível a 
plena atuação da economia de mercado. 

Art. 80. Fica assegurado aos trabalhadores, a título 
de antecipação, o reajuste mensal dos salários, inclusive do sa- 
lário mínimo, pensões, proventos e remunerações em geral, em pro- 
porção idêntica à variação da Unidade de Referência de Preços 
(URP), excetuado o mês da data-base. 

§ ia. É extensivo aos servidores civis e militares 
da União e de suas autarquias, o reajuste de que trata este arti- 
go. 

§ 28. Não se aplicará o disposto neste artigo durante 
0 prazo em que vigorar o congelamento de preços, observado o dis- 
posto no parágrafo seguinte. 

§ 38. Ficam assegurados, para os s'alários, vencimen- 
tos, soldos, proventos e pensões, referentes ao mês de junho de 
1 987, os reajustes pelo IPC, cuja exigibilidade decorra: 

a) de negociação coletiva definitivamente concluída; ou 
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b) de reajustei automáticos disciplinados pelo Decre- 
to-lei no 2 302, de 21 de novembro de 1 986. 

§ 4B, 0 excedente a vinte por cento, de que trata o pa- 
rágrafo único do artigo 10 do Decreto-lei na 2 302, de 21 de no- 
vembro de 1 986, apurada com base no IPC até o mês de maio de 
1 987, e nesta data existente como crédito residual dos trabalha- 
dores, também será incorporado aos salários, vencimentos, soldos, 
proventos e pensões, em seis parcelas mensais, a partir do início 
da fase de flexibilização de preços. 

Art. 92. A negociação coletiva será ampla e não estará 
sujeita a qualquer limitação que se refira ao aumento do salário 
a ser objeto de livre.convenção ou acôrdo coletivo, mantidas as 
atuais datas-base. 

Parágrafo único. Nas revisões salariais ocorridas nas 
datas-base, serão compensadas as, antecipações, referidas no arti- 
go 82, recebidas no período de 12 meses que lhe sejam imediata- 
mente anteriores. 

Art. 10. Nos dissídios coletivos, frustrada a negocia- 
ção a que se refere o artigo anterior, não será admitido aumento 
a título de reposição salarial, sob pena de ineficácia executiva 
da sentença. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministério Público velar 
pela observância desta norma, podendo, para esse efeito, intervir 
no processo, interpor recurso e promover ações rescisórias contra 
as decisões que a infringirem. 

Art. 11. As empresas não poderão repassar aos preços 
dos produtos ou serviços, os aumentos salariais concedidos: 

I - na data-base, acima da variação acumulada do IPC, a 
partir da data-base anterior; 

II - nos adiantamentos, acima da variação percentual 
acumulada da URP no período desde a última data-base. 

Parágrafo único. Na primeira data-base posterior a es- 
te Decreto-lei, considera-se, para o efeito deste artigo, a va- 
riação acumulada a partir de 15 de Junho de 1 987. 

Art. 12,. Ficam estabilizados, em seus atuais valores, 
pelo período a que se refere o artigo 12 deste Decreto-lei, os 
aluguéis devidos nas locações comerciais, residenciais ou não re- 
sidenciais. 

Parágrafo único. Findo esse período, aplicar-se-á aos 
aluguéis, quanto à sua revisão, a legislação em vigor, observados 
os critérios que esta estabelecer. 

Art. 13. As obrigações contratuais pecuniárias e os tí- 
tulos de crédito que tenham sido constituídos em cruzados no pe- 
ríodo de 1® de janeiro a 15 de junho de 1 987, sem cláusula de 
reajuste ou de correção monetária ou com cláusula de correção mo- 
netária prefixada, serão deflacionados, no dia do vencimento, di- 
vidindo-se o montante expresso em cruzados pelo fator de deflação 
a que se refere o § 1° deste artigo. 

§ 12. o fator de deflação será diário e calculado pela 
multiplicação cumulativa de 1,00A67, para cada dia decorrido, a 
partir de 16 de junho de 1 987. 

§ 22. As obrigações decorrentes de contratos de seguros 
e de financiamentos rurais, agroindustrlais e de empréstimos por 
antecipação de receitas a estados e municípios, celebrados no pe- 
ríodo a que alude este artigo e para os fins nele referidos, te- 
rão disciplina própria a ser definida pelo Conselho Monetário Na- 
cional . 

§ 38. o Conselho Monetário Nacional poderá alterar 
e, a partir da data que fixar, tornar constante o fator de defla- 
ção de que trata este artigo. 

§ 42. Não se Incluem no regime de deflação as obriga- 
ções tributárias, mensalidades escolares e de clubes, associações 
ou sociedades sem fins lucrativos, despesas condominlals e os pa- 
gamentos em geral contra a prestação contínua de serviços, forne- 
cimento permanente de bens e os casos previstos no artigo subse- 
qüente. 

Art. 14. A norma de congelamento a que se refere o 
art. 12 aplica-se: 

I - aos contratos cujo objeto seja a venda de bens para 
entrega futura; 

II - aos contratos de prestação de serviços contínuos ou 
futuros; 

III - aos contratos cujo objeto seja a realização de 
obras. 

Parágrafo: único. Cessado o congelamento apli- 
car-se-lhes-ão os critérios de reajuste definidos no artigo 22 do 
Decreto-lei n» 2 290, de 21 de novembro de 1 986, com a redação 
dada pelo Decreto-lei n2 2 322, de 26 de fevereiro de 1 987. 

Art. 15. 0 Ministro de Estado da Fazenda poderá, para 
os efeitos deste Decreto-lei, em ato próprio: 

I - fixar normas para a conversão dos preços a prazo em 
preços à vista, com eliminação da correção monetária implícita ou 
da expectativa infladionária incluída nos preços a prazo; 

II - suspender ou rever, total ou parcialmente, o conge- 
lamento de preços; 

III - indicar a data de Início da fase de flexibilização 
de preços", encerrando-a nas condições previstas no artigo 72; 

IV - estabelecer, em caráter especial, normas que libe- 
rem, total ou parcialmente, os preços de qualquer setor, ou que 
os exonerem da proibição de múltiplos reajustes mensais; 

V - adotar outras providências que se tornem necessá- 
rias à implementação e à fiel execução das disposições deste De- . 
creto-lei. 

Art. 16. 0 Conselho Monetário Nacional, no uso das 
atribuições estatuídas pela Lei no 4 595, de 31 de dezembro de 
1 964, expedirá regras destinadas a adaptar as normas disciplina- 
doras dos mercados financeiros e de capitais, bem como do Sistema 
Financeiro da Habitação, ao disposto neste Decreto-lei. 

Art. 17. Qualquer pessoa do povo poderá, e todo servi- 
dor público deverá, informar as autoridades competentes sobre in- 
frações à norma de congelamento, a prática de sonegação de produ- 
tos e a fraude à política de flexibilização de preços, em qual- 
quer parte do território nacional. 

Art. 18. A taxa de variação do IPC será calculada, 
comparando-se: 

I - no mês de junho de 1 987, os preços vigentes no dia 
15, ou, em não sendo isso tecnicamente viável, os valores resul- 
tantes da melhor aproximação estatística possível, com a média 
dos preços constatados em maio de 1 987; 

II - no mês de julho de 1 987, a média dos preços obser- 
vados de 16 de junho a 15 de julho, com os vigentes em 15 de Ju- 
nho de 1 987, apurados consoante o disposto neste artigo. 

Parágrafo único. 0 cálculo dessa taxa, no que se refe- 
re ao mês de junho de 1 987, efetuar-se-á de modo que as varia- 
ções de preços, ocorridas antes do início do congelamento, somen- 
te afetem o índice do próprio mês. 

Art. 19. 0 IPC, a partir de julho de 1 987, será cal- 
culado com base na média dos preços apurados entre o início da 
segunda quinzena do mês anterior e o término da primeira quinzena 
do mês de referência. 

Art. 20. Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação. l 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário, espe- 
cialmente os artigos 20 e 21 do D^pteto-lei n2 2 284, de 10 de 
março de 1 986, e o Decreto-lei n2 2 302, de 21 de novembro de 
1 986. 

Brasília, em 12 d^. junho de 1 987; 1662 da Independên- 
cia e 992 da República. 

Ccrlci Ôrtwwtr -Pec^ro. 

/r 

1—»-A, * — 

7 



4 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N? 2.302, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55, itens 1 e II, da Constituição, 
Considerando que a escala móvel de salários instituída pelo Decreto-lei n'.' 2.2S1, de 10 de março de 1986, é uma defesa dos assala- riados contra os efeitos da inflação que se refletem sobre o seu poder aquisitivo; 
Considerando que a manutenção do referido sistema de reajuste dos salários é medida de justiça social que se mostra aconselhável nes- ta oportunidade: 
Considerando a conveniência de explicitar o mecanismo de com- pensação das antecipações salariais concedidas pelos empregadores aos trabalhadores, previsto na Instrução Normativa n? I, do Egrégio Tribu- nal Superior do Trabalho, 
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SENADO FEDERAL 
SUBSECRETÁRIA DE ARQUIVO 

TERMO DE ARQUIVAMENTO   é~Sr.. .^..^í^nínríS?.., 

y^~ o^> | ^ 

4^7 Contém este processo ..J..1 folhas numeradas e rubricadas nos termos do art. 

alínea do Regulamento, estando o mesmo com a tramitação concluída. 

Subsecretária de Arquivo, .9....?... de de 19.X,9... 

(jtçjíJX ^QCòu-o cQ-is 
  

Está classificado e fichado. Encaminho-o ao funcionário informante. 

Subsecretária de Arquivo, .li de  de 19....^...^ 

— 

Confere. Submeto o presente processo à consideração do Sr. Diretor, com as fichas 

inclusas, devidamente datilografadas. 

Subsecretária de Arquivo, de de 19..X.Z. 

QOaldtnav CÁtaúJo Oliveira 
Shefe da Seção da Arquivo de Prcpasii 

Arquive-se. 

Em  /..A. / 19..^.? 

DIRETOR 

Branca Borges Góes 
Diretora da Subsecretária do Arquivo 

<yf 06^/aS; 

«>er/ IX. 

jfòjoÇi jss ^<£5. 


